
Colunista acusa juiz de vazar sentença na véspera

Uma decisão judicial datada do dia 17 de abril, divulgada na imprensa um dia antes é um mistério que a
Corregedoria da Justiça do Rio de Janeiro terá de examinar nos próximos dias. O caso em questão foi a
condenação, por dano moral, do colunista da revista Veja, Diogo Mainardi, em favor do ministro da
Comunicação Social, Franklin Martins, assinada pelo juiz Sérgio Wajzenberg.

Mainardi foi condenado a pagar 30 mil reais a Franklin. A notícia foi publicada na Folha OnLine na
coluna do repórter Kennedy Alencar. Segundo o jornalista Reinaldo Azevedo, colega de Mainardi na
Veja, a informação já era do conhecimento do assessor de Franklin, Nelson Breves, antes de a notícia ser
divulgada.

Surpreendidos com a notícia, os advogados da Editora Abril foram ao cartório da 2ª Vara Cível em
busca da decisão, na manhã do dia 17. A informação era a de que, àquela altura, não havia ainda
nenhuma decisão. Até porque, a Abril ainda não apresentara sua defesa e os autos só naquele dia seriam
encaminhados a Wajzenberg. Para poder ter acesso ao processo, os advogados tiveram que recorrer à
Corregedoria do TJ-RJ.

O jornalista que antecipou a decisão do juiz comparou a situação às previsões que se faz dos julgamentos
do Supremo Tribunal Federal, a partir da tendência dos ministros. No caso do Rio, contudo, o que se viu
foi uma notícia, no passado, de uma deliberação que ainda não existia. “Isso deve ser levado ao
Conselho Nacional de Justiça”, opinou um ministro de um dos tribunais de Brasília, para quem o caso “é
bastante grave”.

Leia a coluna de Mainardi sobre o assunto

Sou o Bacuri do Kennedy

“O antigo assessor de Lula, Kennedy Alencar, publicou uma nota vaticinando qual seria o resultado 
do processo do ministro contra mim. Acertou até na quantia que eu teria de pagar. Atropelado pelos 
eventos, o juiz Sergio Wajzenberg decidiu me condenar às pressas, antes de analisar minhas provas e 
antes de interrogar minhas testemunhas”

Eu sou o Bacuri do petismo. Bacuri foi torturado e morto pelo regime militar. Os informantes que a
imprensa tinha no Deops e os informantes que o Deops tinha na imprensa souberam que ele seria morto
duas semanas antes de o assassinato de fato ocorrer. Ao contrário do que fizeram com Bacuri, ninguém
arrancou minhas orelhas, ninguém perfurou meus olhos. O regime militar era brutal. O petismo é só
rasteiro. O colunista da Folha Online Kennedy Alencar noticiou que eu seria condenado no processo
contra Franklin Martins um dia antes que o juiz efetivamente me condenasse. Se eu sou o Bacuri do
petismo, Kennedy Alencar é o informante do Deops.

Na semana passada, aqui na coluna, dei um peteleco em Franklin Martins. Na segunda-feira, o antigo
assessor de imprensa de Lula, Kennedy Alencar, publicou uma nota vaticinando qual seria o resultado do
processo do ministro contra mim. Ele acertou até a quantia que eu teria de pagar: 30.000 reais. No dia
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seguinte, atropelado pelos eventos, o juiz Sergio Wajzenberg decidiu me condenar às pressas, antes de
analisar minhas provas e antes de interrogar minhas testemunhas. Como sou parte em causa, tenho de
tratar do assunto com uma certa cautela. A OAB, a corregedoria e a imprensa podem se ocupar do caso
bem melhor do que eu. Mas a sentença do juiz Wajzenberg merece um comentário.

O juiz Wajzenberg, como José Dirceu, só me chama de Diego na sentença. É Diego para cá, Diego para
lá. Eu, Diego, sou descrito como um camarada da melhor qualidade: inteligente, brilhante, digno, leal,
honesto e cumpridor de meu papel social. Mas cometi um erro ao identificar Franklin Martins como
simpatizante de Lula, embora ele tenha sido nomeado, um ano depois do meu artigo, ministro de Lula. O
juiz Wajzenberg se define como uma “velhinha de Taubaté”. Ele afirma que, como a velhinha de
Taubaté, “prefere acreditar” que um jornalista pode desempenhar seu trabalho com autonomia, mesmo
que todos os seus parentes sejam beneficiados com cargos no governo.

O juiz Wajzenberg absolve também o “povo brasileiro”. Ele alega que, como um bando de índios, nós
toleramos a prática do “escambo”. Por isso, “um ato que pode parecer uma troca de favores na verdade
pode significar um reconhecimento do poder político”. O juiz Wajzenberg diz que, diante da falta de
trabalho, moradia e saúde, temos dificuldade de “entender o que é bom e o que é ruim”. Mas ele “prefere
acreditar” que “a maioria do povo brasileiro é digna, acredita em Deus e age para que nosso futuro seja
melhor”. Contaminado pelo espírito benevolente do juiz Wajzenberg, prefiro acreditar que em nenhum
momento ele sentiu o peso de julgar um ministro, prefiro acreditar que ele nem considerou a hipótese de
favorecer um membro do governo para obter algum tipo de vantagem em sua carreira, prefiro acreditar
que ele conduziu meu processo com lisura, prefiro acreditar que ninguém arrancou minhas orelhas e
ninguém perfurou meus olhos.

Leia a explicação de Kennedy Alencar

20/04/2007

Teoria conspiratória

Em respeito aos leitores, segue um esclarecimento sobre nova teoria conspiratória que surgiu na praça
em razão de uma nota publicada na noite de segunda-feira (16/08) na “Brasília Online”, uma das duas
colunas que assino na Folha Online. A outra é esta Pensata.

Noticiei às 23h08 de 16/04 que o ministro da Comunicação Social, Franklin Martins, ganhara em
primeira instância indenização de R$ 30 mil por danos morais em processo contra o colunista da revista
‘Veja’ Diogo Mainardi.

Em seu blog, o jornalista Reinaldo Azevedo publicou às 16h53 de quarta (18/04) uma nota com o título:
“Um espectro ronda o direito: a Folha ‘condena’ Diogo no dia 16, e o juiz só assina a sentença no dia
17”.

Reinaldo então escreveu: “Acontece que a sentença do juiz, Sérgio Wajzenberg, é do dia 17. Como o
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repórter soube no dia 16 o que o meritíssimo só decidiria no dia seguinte é um desses mistérios que
aguardam explicação. Diogo tratará desse mistério no podcast de amanhã (19/04) e na sua coluna na
‘Veja’ no fim de semana. Estou aqui com os dedos coçando, mas deixarei esse filé para a culinária
mainardiana, hehe’. E pedia ainda aos seus leitores: ‘Por favor, façam apenas comentários que possam
ser publicados. Para economizar nosso tempo”.

O mistério

Após as 22h de segunda-feira tive a dica a respeito da decisão do processo de Franklin contra Mainardi.
Como repórter, chequei a informação. Obtive a sentença. Ela estava no site do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro. Tenho uma cópia. Data da sentença: 3 de abril. Número do processo: 2006.001.076179-
2A.

Esse ‘A’ é fundamental. Significa que se trata de uma ação secundária (incidente, no jargão jurídico, e
que versa sobre detalhes processuais da ação principal).

Quem procurasse a ação principal na internet teria de digitar todo o número acima sem o ‘A’. O juiz se
deu conta do erro. Pediu que a sentença fosse republicada corretamente. Daí a data de 17 de abril. Uma
confusão burocrática.

Não houve nada de ilegal ou de indevido na conduta do juiz. Tampouco na do jornalista. A informação
era pública. Para confirmar o que escrevi, basta ligar para 21-3133-2000 e falar com a assessoria de
imprensa do Tribunal de Justiça do Rio.

Será possível saber, por exemplo, que é normal sentenças serem publicadas na internet antes de saírem
no ‘Diário Oficial’. O Tribunal de Justiça do Rio é o único no país que está totalmente informatizado,
diz a assessoria.

Procedimentos prosaicos do jornalismo dariam conta de esclarecer o mistério. Nem ‘Ubaldo, o
Paranóico’, o divertido personagem do saudoso Henfil, cairia nessa.

A importância do fato

Em 24 de março, foi publicada nas versões impressa e eletrônica da Folha uma entrevista que fiz com
Franklin. Abordei o episódio Mainardi, perguntando se, como ministro, ele manteria o processo. Achava
que era um assunto de interesse público. Por isso dei a nota quando houve novidade a respeito. E
pretendo fazê-lo novamente, em eventual prosseguimento do processo. Mainardi tem direito de recorrer
da condenação.

Muitos leitores perguntaram se era correto ter me antecipado a uma decisão judicial. Alguns viram
ameaça aos direitos individuais de Mainardi, abuso de poder, conluio entre juiz, fonte e jornalista. E por
aí vai… Ora, não houve nada disso. E já está claro que não me antecipei à sentença. No entanto, ainda
que isso tivesse acontecido, é um procedimento natural e desejável do bom jornalismo.

Quem tem experiência como repórter sabe como é importante dar a notícia em primeira mão. São
freqüentes reportagens sobre assuntos secretos e informações reservadas. Exemplo: tentar antecipar

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/04/2007



como o STF (Supremo Tribunal Federal) pode se posicionar a respeito de determinados temas.

Minha missão principal desde 1996, quando virei editor da coluna ‘Painel’, é escrever sobre bastidores
do poder. Ora, não vale antecipar notícia quando ela envolve um jornalista? Repito, não foi o caso. Mas
poderia ter sido. Seria compatível com a ética jornalística.

Leia a decisão com data posterior à notícia

(Da forma que está estampada no site do TJ)

Processo nº: 2006.001.076179-2A

Movimento:

Tipo do movimento:

Conclusão ao Juiz

Sentença :

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA CAPITAL

FEITO: 76.179/06

AUTOR: FRANKLIN DE SOUZA MARTINS

RÉU:DIOGO MAINARDI E OUTRO

AÇÃO: RITO ORDINÁRIO

S E N T E N Ç A INICIAL ÀS FLS. 02/09, ACOMPANHADA DE DOCUMENTOS 10/22
ALEGANDO QUE:

1) EM 19.04.06 NA EDIÇÃO DA REVISTA VEJA, A SEGUNDA RÉ PUBLICA MATÉRIA
ASSINADA PELO PRIMEIRO RÉU SOB A MANCHETE DE ´JORNALISTAS SÃO
BRASILEIROS´ NA QUAL É DITO QUE: ´… UM DE SEUS IRMÃOS… FOI NOMEADO PARA
UMA DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL… OS SENADORES QUE APROVARAM…
LEVARAM EM CONTA O PARENTESCO… LULA ENTREGOU A AGÊNCIA… ..AO PC DO B…
.ELE FOI INDICADO DIRETAMENTE NA COTA DE SEU IRMÃO FRANKLIN… .IVANISA…
.MULHER DE FRANKLIN… TAMBÉM JÁ MERECEU SUA PARCELA… .. IMPRENSA TEM SE
DEDICADO A ANALISAR A FROUXIDÃO MORAL DOS BRASILEIROS… .NÃO REPRESENTA
O ÚNICO CASO DE PROMISCUIDADE ENTRE JORNALISTAS E O PODER POLÍTICO..´;
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2) SUA HONRA FOI AFETADA;

3) ENVIA CARTA AFIRMANDO QUE JAMAIS INTERCEDEU EM FAVOR DE SEU IRMÃO.
JAMAIS PEDIU PARA QUALQUER SENADOR PELO SEU PARENTE. SUA MULHER É
FUNCIONÁRIA PÚBLICA HÁ ANOS. A RÉ NÃO PUBLICA A RESPOSTA. PUBLICA NOVA
MATÉRIA ASSINADA PELO PRIMEIRO RÉU EM 26.04 NA QUAL AFIRMA: ´… . PRESIDENTE
LULA ENCAMINHOU MENSAGEM … PRORROGANDO … . MANDATO … . IRMÃO … . EU
ACREDITO TANTO NA PALAVRA… .ME DESAFIOU A APRESENTAR UM ÚNICO SENADOR
QUE TENHA SIDO PRESSIONADO POR ELE PARA … . EU SEI QUE FRANKLIN … JAMAIS …
. ELES SIMPLESMENTE ACEITARAM … O GLOBO NOTICIOU QUE O IRMÃO … FOI
INDICADO … GOVERNADOR PAULO HARTUNG … IRMÃ DE FRANKLIN … EM 1997 OS
DIRETORES DA GLOBO … .. AFASTARAM … . SUA MULHER … .. EMPREGO NO GABINETE
DO LÍDER TUCANO … . SECRETARIA … . LÍDER PETISTA … . SUBSECRETARIA … .. TERIA
INTEGRADO O COMANDO QUE QUEBROU O SIGILO DO CASEIRO … .. JORNALISTAS NÃO
ESTÃO ACOSTUMADOS A PRESTAR CONTAS A NINGUÉM … QUEM PERTENCE À CORTE É
ELE… É UM SÚDITO FIEL … ´. NA MESMA EDIÇÃO A SEGUNDA RÉ PUBLICA CARTA DE
ELEITOR CITANDO O PAI DO AUTOR JÁ FALECIDO.A INTENÇÃO DE CALUNIAR E
DIFAMAR É PATENTE; 4) DO DIREITO. DANO MORAL. DECISÃO ÀS FLS. 26,
DETERMINANDO-SE A CITAÇÃO DA PARTE RÉ. CONTESTAÇÃO EM 12.03.07 ALEGANDO
QUE:

1) A HIPÓTESE DOS AUTOS;

2) NECESSÁRIAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O ARTIGO;

3) CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEXTO DE RESPOSTA;

4) DIREITO CONSTITUCIONAL À LIBERDADE DE IMPRENSA. DA CRÍTICA INSPIRADA
PELO INTERESSE PÚBLICO;

5) DAS CRÍTICAS ÀS PESSOAS PÚBLICAS;

6) ABALO À HONRA E REPUTAÇÃO DO AUTOR.

CONCLUSÃO. É O RELATÓRIO.

EXAMINADOS, DECIDO. TRATA-SE DE PROCESSO DE COGNIÇÃO, ATRAVÉS DO QUAL A
PARTE AUTORA ALEGA QUE A PARTE RÉ PERPETROU UM ILÍCITO, QUANDO DO
EXERCÍCIO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO QUE DISPÕE, SITUAÇÃO QUE CAUSOU LESÃO
IMATERIAL QUE ALMEJA SEJA REPARADA. AS PARTES AO LONGO DO FEITO,
PRODUZIRAM PROVA DOCUMENTAL PARA DEMONSTRAR SEUS ARGUMENTOS. O FEITO
ESTÁ ´MADURO´ PARA EFEITO DE PROLAÇÃO DE SENTENÇA, VEZ QUE SALVO MELHOR
JUÍZO, INDEPENDE DA OBTENÇÃO DE OUTROS E NOVOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. NA
LIÇÃO DO EMINENTE MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JOSÉ AUGUSTO
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DELGADO (COORDENAÇÃO DE MARIO LUIZ DELGADO E JONES FIGUEIREDO ALVES –
EDITORA MEDITORA MÉTODO): ´… … O CÓDIGO CIVIL DE 2002 QUE ENTROU EM VIGOR
NO DIA 12 DE JANEIRO DE 2003 TEM SUAS BASES ESTRUTURANTES SUSTENTADAS EM
QUATRO PRINCÍPIOS: O DA ÉTICA… SOCIALIDADE, O DA OPEROSIDADE E O DA
PRATICIDADE.. É INCONCEBÍVEL DIREITO SEM ÉTICA, DIREITO SEM CONTEÚDO DE
SOCIALIDADE… A ÉTICA NÃO É A LEI PROPRIAMENTE DITA. ELA É POSTURA A SER
ADOTADA PELAS PESSOAS EM DETERMINADA REALIDADE HUMANA. ELA É UM ATO
PRATICADO PELO HOMEM POSSUIDOR DE RAZÃO QUE VISA A CONCRETIZAÇÃO DO
BEM. O VOCÁBULO ÉTICA CONFORME REGISTRADO NO VOCABULÁRIO DE FILOSOFIA…
.COORDENAÇÃO DE A R. GOMES, ´ DERIVA DE DOIS TERMOS GREGOS MUITO
SEMELHANTES NO SEU SIGNIFICADO E PRONÚNCIA. ETHÓS SIGNIFICA HÁBITO OU
COSTUME… ÊTHOS TEM UM SIGNIFICADO MAIS AMPLO E RICO… A ÉTICA EMBORA
NÃO SE CONFUNDA COM A MORAL, É CONSIDERADA… ..ANDRÉ FRANCO MONTORO: ´…
A ECONOMIA É AÉTICA. A POLÍTICA É AÉTICA. O DIREITO É AÉTICO … QUISERAM
CONSTRUIR UM MUNDO SEM ÉTICA. E A ILUSÃO SE TRANSFORMOU EM DESESPERO…
´… MARIA LUIZA MARCÍLIO E ERNESTO LOPES RAMOS: ´… SE, POIS, O
COMPORTAMENTO HUMANO OSCILA PENDULARMENTE ENTRE O BEM E O MAL E A
INCLINAÇÃO PARA UM DESSES VALORES NÃO PODE E NEM DEVE ATRIBUIR-SE, EM
EXCLUSIVO, A FATORES HEREDITÁRIOS OU GENÉTICOS, INSTA PERSCRUTAR NO
ÂMBITO DA LIBERDADE E ATRAVÉS DE JUÍZOS ÉTICOS COM APELO ÀS FORÇAS DA SUA
LIBERDADE, FONTE ÚLTIMA DE SUA CONSCIÊNCIA MORAL, PARA ONDE, NESTA
PEREGRINAÇÃO TERRENA, VAI OU CAMINHA A PESSOA HUMANA, FUGINDO AO
ABSURDO EXISTENCIAL DO SEU INSONDÁVEL DEVER… ´… FRANCISCO CATÃO: ´… .A
QUESTÃO ÉTICA É UNIVERSAL. COLOCA-SE HOJE COM URGÊNCIA CRESCENTE, PARA
TODA A SOCIEDADE, CADA UMA DAS PESSOAS E CORPOS SOCIAIS, A FAMÍLIA,, A
ESCOLA, A SOCIEDADE CIVIL, O GOVERNO… GENERALIZOU-SE O SENTIMENTO DE QUE
A VIDA HUMANA… PRECISAM SER REVISTAS, À LUZ DA ÉTICA, SOB PENA DE
CAMINHARMOS SEM RUMO PARA OS MAIORES DESASTRES, SENÃO PARA O COMPLETO
CAOS, PERDENDO A POSSIBILIDADE DE SERMOS FELIZES E DE ALIMENTARMOS A
ESPERANÇA DE UM MUNDO DE PAZ E DE JUSTIÇA… ´… ..A HUMANIDADE VOLTOU A
SUA PREOCUPAÇÃO COM A PRÁTICA DA ÉTICA EM TODOS OS TIPOS DE RELAÇÕES
HUMANAS, POR CONSIDERÁ-LA COMO ESSENCIAL PARA A ESTABILIDADE DOS
FENÔMENOS SOCIAIS… O HOMEM CONTEMPORÂNEO ESTÁ VOLTADO PARA
RESSUSCITAR A ÉTICA NA POLÍTICA, NO DIREITO, NAS ATIVIDADES DA INDÚSTRIA E
DO COMÉRCIO, NA ADMINISTRAÇÃO, NA JUSTIÇA… .. A ÉTICA SURGE NESSE
CONTEXTO COMO EXIGINDO A APROXIMAÇÃO DA LEI COM OS VALORES DA
DIGNIDADE HUMANA E DA CIDADANIA… O TIPO DE ÉTICA BUSCADO PELO NOVO
CÓDIGO… CORRENTE KANTIANA: ´… .COMPORTAMENTO QUE CONFIA NO HOMEM
COMO UM SER COMPOSTO POR VALORES QUE O ELEVAM AO PATAMAR DE RESPEITO
PELO SEU SEMELHANTE E DE REFLEXO DE UM ESTADO DE CONFIANÇA NAS RELAÇÕES
DESENVOLVIDAS, QUER NEGOCIAIS, QUER NÃO NEGOCIAIS… A CERTEZA DO DEVER
CUMPRIDO, A TRANQÜILIDADE DA BOA CONSCIÊNCIA… (GRIFOS NOSSOS)´. NA LIÇÃO
DE ANTONIO CARLOS MALHEIROS, ANTONIO CARLOS MARCATO, FERNANDO PASSOS,
JACY DE SOUZA MENDONÇA, NELSON JOBIM, RENAM LOTUFO E WALTER CENEIVA
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(INOVAÇÕES DO NOVO CÓDIGO CIVIL, EDITORA QUARTIER LATIN): ´… ..EMPREGA-SE
OS CONCEITOS DE ÉTICA E DIREITO NUMA MISTURA QUE PRECISA SER ESCLARECIDA,
PORQUE DIREITO NÃO É ÉTICA E ÉTICA NÃO É DIREITO, EMBORA SE APROXIMEM EM
DETERMINADOS MOMENTOS…

ÉTICA É UMA CIÊNCIA QUE RACIONALMENTE ANALISA AS REGRAS QUE CONDUZEM O
COMPORTAMENTO DO HOMEM À REALIZAÇÃO DO BEM… OBRA DA RAZÃO… .USA-SE
AS VEZES, PARA O MESMO FIM A PALAVRA MORAL, E HÁ UMA BRIGA ETERNA PARA
SABER SE SÃO A MESMA COISA OU NÃO. UMA DAS MELHORES DISTINÇÕES ENTRE
ESSES TERMOS É AQUELA SEGUNDO A QUAL A MORAL SERIA SEMELHANTE A ÉTICA,
PARTINDO PORÉM DE UMA REVELAÇÃO DIVINA.

ENQUANTO NA ÉTICA TEMOS UM ESTUDO RACIONAL, NA MORAL HAVERIA
CONOTAÇÃO TELEOLÓGICA, POIS BUSCARIA O RUMO DO COMPORTAMENTO
PRESCRITO PELA DIVINDIDADE… SÃO SINÔNIMOS, SEM GRAVES CONSEQUÊNCIAS,
PORQUE AS DISTINÇÕES NÃO IRÃO COMPROMETER NOSSA REFLEXÃO. O OBJETIVO É O
BEM, TANTO PARA A MORAL QUANTO PARA A ÉTICA E O BEM NÃO SE CONFUNDE COM
O MAL… . MORALIDADE… É O COMPORTAMENTO ACEITÁVEL NUM DETERMINADO
MOMENTO E NUM DETERMINADO LUGAR. A MORALIDADE DE HOJE NÃO É A
MORALIDADE DA IDADE MÉDIA… PROVÉM DA PALAVRA LATINA MOS, MORIS, QUE
SIGNIFICA COSTUME, MORALIDADE DIZ RESPEITO A COSTUMES ACEITOS OU
ACEITÁVEIS NUMA DETERMINADA ÉPOCA E NUM DETERMINADO LUGAR… .
ETICIDADE SERVE ENTÃO COMO SINÔNIMO DE MORALIDADE SUBJETIVA MAS NÃO
COMO SINÔNIMO DE BEM OBJETIVAMENTE CONSIDERADO… ´(GRIFOS NOSSOS). NA
LIÇÃO DE ARNALDO RIZZARDO (EDITORA FORENSE: PARTE GERAL- CÓDIGO CIVIL): ´…
TERMO MORAL DA PALAVRA LATINA MORES, QUE SE TRADUZ POR COSTUMES…
CONDUTA ACEITA E APROVADA PELOS COSTUMES NUM GRUPO SOCIAL… QUALIDADE
DA CONDUTA QUE SE HARMONIZA E ADEQÜA COM OS FINS EXISTENCIAIS
CONSAGRADOS PELO COSTUME. A MORAL PRECEDE AO DIREITO, TRANSCENDENDO-O,
REVELANDO-SE MAIS PROFUNDA, MAIS ELEVADA, MAIS AMPLA E É CONCEBIDA
SEGUNDO A LEI NATURAL..A MORAL DIRIGE-SE À ABSTINÊNCIA DE ERROS OU ATOS
NOCIVOS E A PRÁTICA DO BEM. IMPÕE QUE SE ABSTENHA A PESSOA DE COMETER
ATOS ERRADOS E A QUE PRATIQUE ATOS POSITIVOS DIRIGIDOS PARA O BEM… ONDE
ESTÁ O DIREITO, ANTES EXISTIU A MORAL, QUE ENSEJOU A EVOLUÇÃO PARA O
DIREITO… ´(GRIFOS NOSSOS). NA LIÇÃO DE MÔNICA NEVES AGUIAR DA SILVA CASTRO
(EDITORA RENOVAR: ´ DA HONRA, IMAGEM, VIDA PRIVADA E INTIMIDADE EM COLISÃO
COM OUTROS DIREITOS): ´… .

A HONRA É BEM JURÍDICO IMATERIAL REPRESENTATIVO DAS QUALIDADES MORAIS
QUE O HOMEM DETÉM E PELAS QUAIS É RECONHECIDO. É CLÁSSICA EM NOSSA
DOUTRINA A DEFINIÇÃO DADA POR DE CUPIS SEGUNDO A QUAL ´ A DIGNIDADE
PESSOAL REFLETIDA NA CONSIDERAÇÃO DOS DEMAIS E NO SENTIMENTO DA PRÓPRIA
PESSOA… ´… CARÁTER DUPLO: O SUBJETIVO OU IMANENTE E O OBJETIVO OU
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TRANSCEDENTE… .INDISPENSÁVEL À SAUDÁVEL MANIFESTAÇÃO DA PERSONALIDADE
É A HONRA QUE TODA PESSOA POSSUI… A PROTEÇÃO A TAL DIREITO É
IMPRESCINDÍVEL À HIGIDEZ DA PERSONALIDADE… QUEM SE SENTE DESONRADO
PERDE, SEGUNDO CIFUENTES AS BASES ANÍMICAS DA LUTA E DA SUPERAÇÃO, DECAI,
DEBILITA E PADECE O ROMPIMENTO DOS MAIS FIRMES SUPORTES DE SUA
INDIVIDUALIDADE; FICA EXPOSTO À BURLA DOS DEMAIS, À REPROVAÇÃO E À
INDIFERENÇA, A UM SENTIMENTO DE FRACASSO, DE VERGONHA OU TURBAÇÃO. A
ALMA ESTÁ FERIDA… ..ARTIGO 5 CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL… .TODOS PODEM
DEFENDER A HONRA QUE POSSUEM, INDEPENDENTEMENTE DE SEREM PESSOAS DE
BAIXO PRESTÍGIO SOCIAL… .DIREITO À HONRA É VULNERÁVEL QUANDO REVELADOS
ATOS, VÍCIOS OU DEFEITOS DE SEU TITULAR QUE O FAÇAM DESMERECER ANTE A
CONSIDERAÇÃO QUE ELE TEM POR SI MESMO E COLOQUEM A PESSOA EM UMA
SITUAÇÃO DE INFERIORIDADE COM RELAÇÃO AO RESPEITO QUE OS OUTROS LHE
DEVEM TER… .ENQUANTO O OBJETO PRÓPRIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO SÃO AS
OPINIÕES, IDÉIAS E PENSAMENTOS ENTENDIDOS EM SENTIDO AMPLO AÍ INCLUÍDOS
POIS, AS CRENÇAS E JUÍZOS DE VALORES SUBJETIVOS, A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO
CONFUNDE-SE COM A DIFUSÃO DE FATOS QUE PODEM SER CONSIDERADOS
NOTICIÁVEIS… A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NÃO TEM COMO LIMITE INTERNO A
EXIGÊNCIA DA VERACIDADE COMO OCORRE, DIVERSAMENTE QUANDO SE TRATA DE
LIBERDADE DE INFORMAR… ..A PRIMEIRA É MAIS AMPLA… VEM ELA A SER LIMITADA
PELA IMPOSSIBILIDADE DE QUE SE EXPRESSEM ESSAS OPINIÕES COM CONTEÚDO
INJURIOSO E SEM GUARDAR RELAÇÃO COM AS IDÉIAS OU OPINIÕES QUE SE
MANIFESTAM, SENDO POIS DESNECESSÁRIA À EXPOSIÇÃO DAS MESMAS… .LIBERDADE
DE IMPRENSA… .DIREITO MERAMENTE INSTRUMENTAL DAQUELA OUTRA… DIREITO
SUBJETIVO FUNDAMENTAL ASSEGURADO A TODO CIDADÃO… FACULDADE DE
MANIFESTAR LIVREMENTE O PRÓPRIO PENSAMENTO, IDÉIAS E OPINIÕES ATRAVÉS DA
PALAVRA, ESCRITO… .DEVEM SER CORRETAS… QUANDO EM CONFLITO A LIBERDADE
DE INFORMAÇÃO E EXPRESSÃO EM FACE DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE
ENFOCADOS, PARA SOLUCIONAR O CASO É NECESSÁRIO SE PERQUIRIR SOBRE A
VERACIDADE DA INFORMAÇÃO… A HONRA, A INTIMIDADE, A VIDA PRIVADA E A
IMAGEM SÃO IGUALMENTE LIMITES AO EXERCÍCIO DESSA LIBERDADE… DEVE
SOPESAR OS VALORES ENVOLVIDOS… .PONDERAÇÃO DE INTERESSES COMO MÉTODO
SOLUCIONADOR DO CONFLITO… ..BUSCA DA PONDERAÇÃO DE VALORES EM CONFLITO
E DO ESTADO PLURALISTA DEMOCRÁTICO NA CONCEPÇÃO ENSINADA POR REALE
COMO SENDO UM TIPO DE ESTADO CUJO ORDENAMENTO JURÍDICO RESULTA DE UM
COMPLEXO DE RELAÇÕES ENTRE AS PARTES E O TODO E VICE VERSA NUM SISTEMA
UNITÁRIO QUE ATENDA AO MESMO TEMPO AO QUE HÁ DE ESPECÍFICO E PRÓPRIO NOS
INDIVÍDUOS E NAS ASSOCIAÇÕES ASSIM COMO OS VALORES RECONHECIDOS COMO
EXIGÊNCIA DO TODO, COMO CONDIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE UMA COMUNIDADE
CONCRETA… .´. NA LIÇÃO DO EMINENTE JUIZ LUIS GUSTAVO GRANDINETTI CASTANHO
DE CARVALHO (EDITORA RENOVAR: DIREITO DE INFORMAÇÃO E LIBERDADE DE
EXPRESSÃO): ´…
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A INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA SUBSTITUIU NOS DIAS DE HOJE A ANTIGA E
CONSAGRADA EXPRESSÃO LIBERDADE DE IMPRENSA SOB A QUAL ERIGIU-SE COMO
DIREITO E GARANTIA FUNDAMENTAL, COMO GUARDIÃ DAS LIBERDADES PÚBLICAS,
COMO TRINCHEIRA CONTRA AS INIQÜIDADES DO ESTADO, COMO A VISTA DA NAÇÃO.
MAS A EXPRESSÃO NÃO LHE PRESTA MAIS, NÃO É SUFICIENTE PARA DESIGNAR UM
COMPLEXO DE RELAÇÕES JURÍDICAS EM QUE SE TRANSFORMOU A IMPRENSA NA
SOCIEDADE MODERNA… .A INFORMAÇÃO É INERENTE E INAFASTÁVEL EM UMA
SOCIEDADE DEMOCRÁTICA ONDE O CIDADÃO PARTICIPA DAS DECISÕES POLÍTICAS
POR MEIO DE REPRESENTANTES OU DIRETAMENTE… DEVE SER INFORMADO DAS
CONSEQUÊNCIAS DAS OPÇÕES QUE TÊM DE ELEGER… ..JORNALISMO A TEMPO REAL E
UMA AUDIÊNCIA QUASE UNIVERSAL SUA INFLUÊNCIA DECORRE DE SUA
POTENCIALIDADE, DE SEU ARRAIGAMENTO CULTURAL E DE SEU PRESTÍGIO SOCIAL. E
SUA POLITIZAÇÃO CONSISTE EM SER O MAIS EFICIENTE MEIO DE CONTROLE SOCIAL
NA GESTÃO DOS INTERESSES PÚBLICOS… AGOSTINHO EIRAS: ´… .

NOTÍCIA É FACTO COM RELEVO SOCIAL, FACTO QUE DEVE SER TOMADO EM
CONSIDERAÇÃO PELA SOCIEDADE… ´… NÃO É QUALQUER INTERESSE HUMANO O
OBJETO DA INFORMAÇÃO… .. SOMENTE O INTERESSE PÚBLICO CARACTERIZA À
LIBERDADE DE INFORMAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL… NOTÍCIA É A
DIVULGAÇÃO DE UM FATO, DE UM ACONTECIMENTO, DE UM FRAGMENTO DA
REALIDADE. NOTÍCIA É REAL, É ALGUMA COISA CONCRETA PALPÁVEL. NÃO PODE SER
CONFUNDIDA COM OPINIÃO… TEM UMA FINALIDADE SOCIAL, QUE É COLOCAR A
PESSOA SINTONIZADA COM O MUNDO QUE O RODEIA… .NÃO SE ADVOGA AMORDAÇAR
A INFORMAÇÃO… ..PERMITINDO-LHE APENAS O APEGO À NARRATIVA SECA DO FATO…
IMPARCIALIDADE, COM ISENÇÃO… ..DEVE PROCEDER COM TOTAL TRANSPARÊNCIA: A
OPINIÃO NORMALMENTE É EXTERIORIZADA EM EDITORIAL OU MESMO EM OUTRO
LOCAL DESDE QUE COM TRANSPARÊNCIA. AS CONJECTURAS DEVEM SURGIR NO
TEXTO COMO HIPÓTESES CLARAS OU SEJA COMO MERAS POSSIBILIDADES SUJEITOS
OU NÃO Á COMPROVAÇÃO POSTERIOR E ADMITINDO SEMPRE A VERSÃO CONTRÁRIA
QUE DEVE SER PUBLICADA… .VERDADE DA NOTÍCIA… DEVEM PRESTAR LEALDADE À
VERDADE E DEVEM SE DISPOR A PERSEGUI-LA COM A MESMA IMPARCIALIDADE COM
QUE… ISENÇÃO TOTAL E COMPLETA… ..O INFORMADOR QUE DISTORCE O FATO É TÃO
PARCIAL… ..SE DEVE EVITAR É A DESPREOCUPAÇÃO E A IRRESPONSABILIDADE EM
PUBLICAR OU DIVULGAR ALGO QUE NÃO RESISTA A UMA SIMPLES AFERIÇÃO… …
IMPARCIALIDADE… SIGNIFICA CONVIVER COM AS OUTRAS OPINIÕES… TODAS AS
ESPÉCIES DE INFORMAÇÃO REGEM-SE PELO PRINCÍPIO DA LIBERDADE QUANTO À SUA
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, SALVO A JORNALÍSTICA… ANTONIO SCALISE: ´…
.INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA É LEGÍTIMA SE PREENCHER TRÊS REQUISITOS:
INTERESSE SOCIAL DA NOTÍCIA, A VERDADE DO FATO NARRADO E A CONTINÊNCIA DA
NARRAÇÃO… ´(GRIFOS NOSSOS). NA LIÇÃO DE APARECIDA AMARANTE (EDITORA DEL
REY: DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO À HONRA): ´… VIDA PRIVADA E VIDA
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PÚBLICA… ..DEMARCAR OS LIMITES DA VIDA PRIVADA E VIDA PÚBLICA É TAREFA
PENOSA, MAS ESTABELECER ALGUNS CRITÉRIOS PARA ISTO É IMPRESCINDÍVEL PARA
A VISUALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO DA HONRA NESTES CAMPOS… .HONRA NÃO
SIGNIFICA UM VALOR ORIGINÁRIO, ÉTICO, ESTANQUE, MAS COMPREENDE ELEMENTOS
MORAIS VIGENTES, DE ACORDO COM O DESENVOLVIMENTO DE CADA SOCIEDADE E
DA PERSONALIDADE DO INDIVÍDUO… A MORAL NÃO SOFRE DESVIOS CONCEITUAIS E
RECEBE UM TRATAMENTO ÚNICO… ..ASPECTO OBJETIVO (DIGNIDADE PESSOAL
REFLETIDA NA CONSIDERAÇÃO DOS OUTROS)… INTERESSE PÚBLICO… LIMITES DE
PROTEÇÃO DA HONRA INDIVIDUAL, QUANTO À DIVULGAÇÃO DOS FATOS
PERTINENTES A VIDA HUMANA, ASSENTAM-SE EM DOIS PRINCÍPIOS: INTERESSE
PÚBLICO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO. A VIDA DE DETERMINADAS PESSOAS… ..TEM
NA PUBLICIDADE GRANDE FATOR DE SUCESSO. A EXPECTATIVA DO PÚBLICO EM
RELAÇÃO A FATOS DA VIDA PRIVADA DESSAS PESSOAS RESTRINGE-LHES O ÂMBITO
DESTA ESFERA QUANTO MAIOR FOR A NOTORIEDADE… .FATO DE INTERESSE PÚBLICO
SEGUNDO MARIO ARE É TODO AQUELE QUE REFLETE APRECIÁVEL INTERESSE DA
COLETIVIDADE… ..SE A FINALIDADE É DIVERSA, ISTO É SE O AGENTE DIVULGA FATO…
COM O SÓ INTUITO DE EXPÔ-LO AO MENOSPREZO, ÓDIO, HUMILHAÇÃO, RIDÍCULO
CONFIGURA-SE O ATENTADO À HONRA… INDEPENDENTEMENTE DO OBJETIVO
VOLITIVO DO AGENTE… . FATOS NOTÓRIOS… ..DE AMPLO CONHECIMENTO DO
PÚBLICO, NÃO TÊM NA SUA DIVULGAÇÃO, UM ATAQUE A INTIMIDADE, PORÉM
REMANESCE A OFENSA À HONRA… ´.

NA LIÇÃO DE ENÉAS COSTA GARCIA (EDITORA JUAREZ DE OLIVEIRA:
RESPONSABILIDADE CIVIL DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO): ´… A ESTREITA RELAÇÃO
ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DEMOCRACIA FOI COLOCADA EM RELEVO PELA
CORTE EUROPÉIA DE DIREITOS DO HOMEM NO JULGAMENTO HANDYSIDE…
..LIBERDADE DE IMPRENSA É A MOLA PROPULSORA DA OPINIÃO PÚBLICA,
IMPRESCINDÍVEL PARA O CORRETO FUNCIONAMENTO DO GOVERNO… É NUM CLIMA
DE LIBERDADE QUE A IMPRENSA PODE CUMPRIR O SEU PAPEL TRAZENDO
INFORMAÇÃO, DIVULGANDO IDÉIAS, PROPICIANDO A CRÍTICA E A FORMAÇÃO DA
OPINIÃO PÚBLICA… ARTIGO 5 X TRATA DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE…
PROTEÇÃO… HONRA… INCISO V DO ARTIGO 5… CONSAGRA… INDENIZAÇÃO… ..
DIREITOS DA PERSONALIDADE, NO CONFLITO COM A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO
DEVEM CEDER DIANTE DO INTERESSE PÚBLICO… .. REMETE AO CONJUNTO DE
VALORES QUE SÃO MAIS CAROS À SOCIEDADE QUE DIZEM RESPEITO À SUA PRÓPRIA
ESTRUTURA, QUE VIABILIZEM A SUA EXISTÊNCIA E TRATAM DO FUNCIONAMENTO
DAS SUAS INSTITUIÇÕES FUNDAMENTAIS.

USO ANORMAL DA LIBERDADE DE INFORMAÇÃO É DENOMINADO ABUSO DO DIREITO…
.A BOA FÉ PASSA A SER O CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DO EXERCÍCIO REGULAR DO
DIREITO… CLÁUSULA GERAL… ..PADRÃO DE AFERIÇÃO DA OBSERVÂNCIA DESTES
VALORES DA MORAL E DO BEM COMUM… .. EXIGE-SE UMA CONDUTA HONESTA,
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ÉTICA, LEAL, PAUTADA PELO RESPEITO À CONFIANÇA DESPERTADA NA OUTRA PARTE
DA RELAÇÃO E DO MUNDO JURÍDICO COMO UM TODO… .. DEVE SER FIEL À VERDADE,
CUIDADOSO COM A LINGUAGEM, ZELOSO COM AS AFIRMAÇÕES, DILIGENTE NA
INVESTIGAÇÃO, ATER-SE ÀS REGRAS DA PROFISSÃO, ETC… O ABUSO DA LIBERDADE
DE INFORMAÇÃO CARACTERIZA ATO ILÍCITO E COMO TAL GERA O DEVER DE
INDENIZAR… A RESPONSABILIDADE DO JORNALISTA É SUBJETIVA FUNDADA NA
CULPA… .A CERTEZA EXISTE QUANTO AO DEVER DA PESSOA JURÍDICA RESPONDER
PELO ATO ILÍCITO CAUSADO PELOS SEUS EMPREGADOS, NÃO SE ESTENDE AO
FUNDAMENTO DESTA RESPONSABILIDADE… .RESPONSABILIDADE DA PESSOA
JURÍDICA… ..É OBJETIVA… .DOLO… INTENÇÃO DE OFENDER, O TRADICIONAL ANIMUS
INJURIANDI VEL DIFFAMANDI… É INEGÁVEL QUE DETERMINADOS ANIMUS
(NARRANDI, CORRIGIENDI, JOCANDI, DEFENDENDI) PODEM EXCLUIR A ILICITUDE DA
CONDUTA OU AO MENOS AFASTAR O DOLO… ANIMUS NARRANDI SERIA UMA CAUSA
JUSTIFICADORA DA CONDUTA, UMA CAUSA DE EXCLUSÃO DA ILICITUDE… ..CABE AO
AUTOR A PROVA DO DOLO DO JORNALISTA, QUE ELE TINHA CONSCIÊNCIA DA
VIOLAÇÃO DO DIREITO À HONRA, DA POTENCIALIDADE LESIVA DA EXPRESSÃO E SUA
CONCORDÂNCIA COM O RESULTADO… INJURIAR É OFENDER ATRIBUINDO
QUALIDADES DEPRECIATIVAS… ADMITE-SE A LIBERDADE PARA INFORMAR… NÃO
SIGNIFICA XINGAR… TRAZER FATOS AO CONHECIMENTO PÚBLICO… .DETURPAÇÃO DA
VERDADE… ..DEVER DE VERACIDADE E LEALDADE IMPÕE A OBRIGAÇÃO DE
TRANSMITIR A NOTÍCIA DE FORMA PLENA SEM SUPRESSÕES MALICIOSAS QUE POSSAM
DAR MARGEM À EQUIVOCADAS INTERPRETAÇÕES… REPORTAGEM TENDENCIOSA… ..A
OFENSA É LANÇADA DE MANEIRA DISSIMULADA… PALAVRAS DÚBIAS COM
INSINUAÇÕES COM EXPOSIÇÃO TRUNCADA DE FATOS… TRANSMITE UMA IDÉIA
OFENSIVA… .AGE DOLOSAMENTE E FORA DOS LIMITES DA LIBERDADE… AQUELE QUE
FAZ PUBLICAR REPORTAGEM EXAGERADA… ..DARCY ARRUDA MIRANDA: ´… .ALTERA
A VERDADE, AMPLIANDO A PARTE DESCRITIVA COM OUTROS CONDIMENTOS
VERNACULARES QUE TORNEM RIDÍCULA A PESSOA VISADA, DEFORMANDO OS FATOS,
OU EXPONDO-OS AO DESPREZO PÚBLICO… (GRIFOS NOSSOS)´… ..AGE DE MANEIRA
DESNECESSÁRIA… DEVER DE OBJETIVIDADE DO JORNALISTA É BASTANTE REALÇADO
PELA JURISPRUDÊNCIA FRANCESA… .LAURE MARINO ESCLARECE QUE A
OBJETIVIDADE NUM SENTIDO COMUM SIGNIFICA UMA ATITUDE DE HONESTIDADE
INTELECTUAL… . PIETRO NUVOLONE: ´… CRÍTICA SIGNIFICA DISCORDÂNCIA
RAZOÁVEL DA OPINIÃO OU COMPORTAMENTO DE OUTREM, SENDO ESTRANHA À SUA
ATIVIDADE A APRECIAÇÃO NEGATIVA IMOTIVADA OU MOTIVADA POR MERA
ANIMOSIDADE PESSOAL COM FUNDAMENTO EM UMA AVERSÃO DE CARÁTER
SENTIMENTAL E NÃO EM UMA CONTRADIÇÃO DE IDÉIAS… ´… (GRIFOS NOSSOS)…
.MANTENHA-SE NO CAMPO OBJETIVO DA ANÁLISE DA OBRA OU DA ATUAÇÃO DO
ARTISTA E NÃO DESCAMBE PARA UM JUÍZO NEGATIVO SOBRE A PESSOA ISOLADA… .É
UM VALOR IMPORTANTE… .SERRANO NEVES: ´… CRÍTICA É A APRECIAÇÃO
CONSTRUTIVA, REPARADORA, ANALÍTICA, CORREGEDORA… NÃO FAZ CRÍTICA,
PORÉM, AQUELE QUE DELA SE SERVE APENAS PELO PRAZER DE CONTESTAR, DE
DEMOLIR, DE DENEGRIR… ´… .CAMPO DA ATUAÇÃO LÍCITA DO DIREITO DE CRÍTICA…
..OS LIMITES SÃO A OBJETIVIDADE DA INFORMAÇÃO E A VERACIDADE… ..ARTIGO 27
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VIII DA LEI DE IMPRENSA COLOCA À SALVO DE RESPONSABILIDADE A CRÍTICA
INSPIRADA PELO INTERESSE PÚBLICO… .CLÁUSULA GERAL… ..ANIMUS NARRANDI…
.(GRIFOS NOSSOS)´.

NA LIÇÃO DE RENATO MARCÃO E LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR (EDITORA REVISTA
DOS TRIBUNAIS: COMENTÁRIOS À LEI DE IMPRENSA): ´… ALEXANDRE DE MORAES: ´…
..A MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO É LIVRE E GARANTIDA EM NÍVEL
CONSTITUCIONAL NÃO ALUDINDO A CENSURA PRÉVIA EM DIVERSÕES… OS ABUSOS
PORVENTURA OCORRIDOS NO EXERCÍCIO INDEVIDO DA MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO SÃO PASSÍVEIS DE EXAME E APRECIAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO COM
A CONSEQÜENTE RESPONSABILIDADE… BLICAÇÕES INJURIOSAS NA IMPRENSA… ´… ..É
UM BEM DA DEMOCRACIA, GARANTIDO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E QUE MERECE
SER PRESERVADO, SENDO ESSENCIAL NUM ESTADO DE DIREITO MINIMAMENTE
DEMOCRÁTICO… .TEM INFLUENCIADO PARA O BEM OU PARA O MAL… .NÃO RESULTA
QUALQUER AUTORIZAÇÃO PARA O COMETIMENTO DE ABUSOS… .SEM
DESVIRTUAMENTOS, LIVRE DE PAIXÕES SUBALTERNAS… PROMOÇÃO DO BEM
COMUM… DIREITO A HONRA QUE ABRANGE A REPUTAÇÃO E A DIGNIDADE… .NÃO SE
PODE ADMITIR… ..EXERCÍCIO ABUSIVO DE QUALQUER DIREITO… .A BOA FÉ DOS
DIREITOS SEGUNDO SUA FUNÇÃO SOCIAL ATUAM COMO LIMITES PARA QUALQUER
ESPÉCIE DE ATO OU MANIFESTAÇÃO DE VONTADE OU OPINIÃO… JAMAIS TOLEROU O
ABUSO… ..SE EXCEDER DETERMINADO DIREITO OU FACULDADE ALÉM DO RAZOÁVEL
OU SEJA ULTRAPASSANDO OS LIMITES QUE SERIAM NECESSÁRIOS… . DE MODO A
CONCILIAR OUTRO RELEVANTE DIREITO, QUAL SEJA… ..HONRA… ..LIMITE…
VERDADE… ..A CRÍTICA… ..NÃO PODE CARACTERIZAR COMO REGRA O ABUSO…
..SEGUNDO FREITAS NOBRE: ´… DESDE QUE A CRÍTICA NÃO RESVALE PARA INJÚRIA OU
DIFAMAÇÃO, DESDE QUE SE ATENHA A OBRA, AO SEU PREPARO, À SUA
APRESENTAÇÃO, À SUA UTILIDADE, EFICIÊNCIA, MÉRITO… ..DESDE QUE TENHA UM
OBJETIVO CONSTRUTIVO E ÚTIL, AINDA QUE VEEMENTE, ELA NÃO CONSTITUI
ABUSO… ELEMENTO ESSENCIAL À LIBERDADE DE INFORMAÇÃO… (GRIFOS NOSSOS)´…
..´. PARA RUI BARBOSA: ´… .A CASA ONDE MORA O HOMEM PÚBLICO DEVERIA TER
PAREDES DE VIDRO IDEALIZANDO SIMBOLICAMENTE A LIMITAÇÃO QUE O MESMO
POSSUI COM RELAÇÃO A ESSES DIREITOS FUNDAMENTAIS… ´. PARA JOÃO
MANGABEIRA: ´… O ESTADISTA DA REPÚBLICA… REMOVEI A IMPRENSA, ESSA
PUBLICIDADE QUOTIDIANA QUE SE CHAMA IMPRENSA E JÁ NÃO HAVERÁ
ADMINISTRAÇÃO, JÁ QUE NÃO HAVERÁ LEGISLATURA, JÁ QUE NÃO HAVERÁ
SOBERANIA NACIONAL, JÁ QUE NÃO HAVERÁ TRANQÜILIDADE, NEM CONFIANÇA NEM
CRÉDITO E NEM TRABALHO. REINARÁ O PAVOR, O ARBÍTRIO, A VINGANÇA, A FORÇA, A
IMORALIDADE, A MISÉRIA, A VERGONHA. REINARÃO OS AVENTUREIROS, OS
DESABUSADOS, OS MALFEITORES. MAS NÃO HÁ PUBLICIDADE ONDE A PUBLICIDADE
NÃO FOR LIVRE… A IMPRENSA POLICIADA, A IMPRENSA MACULADA PELA CENSURA
DEIXOU DE SER IMPRENSA, PORQUE DA SUA SUPRESSÃO, ÓRGÃO POR EXCELÊNCIA DO
GOVERNO DO POVO PELO POVO, TRANSFORMOU-SE EM ENCOBRIDOURO PARA
OCULTAR AO POVO OS ATOS DO GOVERNO… ´. PARA MIRIAM LEITÃO: ´… NÓS
JORNALISTAS TEMOS DE PENSAR MAIS PROFUNDAMENTE SOBRE COMO LIDAMOS COM
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ACUSAÇÕES. TEMOS O PODER DE DESTRUIR BIOGRAFIAS. POR ISSO, OS CUIDADOS TEM
DE SER EXTREMOS. NA SAUDÁVEL COMPETIÇÃO ENTRE OS JORNAIS NÃO SE PODE
SACRIFICAR OS CUIDADOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS PELO CORRETO EXERCÍCIO DA
PROFISSÃO. ASSUSTA-ME O PODER QUE TEMOS E COMO ELE ESTÁ SENDO EXERCIDO.
UM DOS DEFEITOS COMUNS NAS REPORTAGENS É QUE BASTA UM PEQUENO INDÍCIO
OU NEM ISSO… .ELA PASSA NAS REPORTAGENS SEGUINTES AS SUÍTES, A TER SEU
NOME ASSOCIADO À PERIGOSA PALAVRA ENVOLVIDO. ENVOLVIDO É OUTRO DOS
TRUQUES DA IMPRENSA.

PROTEGE O JORNALISTA E LANÇA UMA SOMBRA SOBRE A PESSOA DA QUAL SE FALA.
ENVOLVIDO EMBORA CULPADOS E INOCENTES, SUSPEITOS E VÍTIMAS NA MESMA
ZONA DE SOMBRAS… TODOS PASSAM A PERTENCER À CATEGORIA SUSPEITÍSSIMA DE
ENVOLVIDOS… ´. PODEMOS AFIRMAR ´RESUMIDAMENTE´ QUE A RESPONSABILIDADE
PELO DANO À HONRA (ATRAVÉS DA IMPRENSA) TEM LUGAR TÃO SOMENTE ANTE À
OCORRÊNCIA DELIBERADA DE INJÚRIA, DIFAMAÇÃO E CALÚNIA, PERFAZENDO-SE
IMPERIOSO DEMONSTRAR QUE O OFENSOR AGIU COM O INTUITO ESPECÍFICO DE
AGREDIR MORALMENTE A VÍTIMA.

SE A MATÉRIA SE ATEVE A TECER CRÍTICAS PRUDENTES OU A NARRAR FATOS DE
INTERESSE COLETIVO, ESTÁ SOB O PÁLIO DAS EXCLUDENTES DE ILICITUDE NÃO HÁ
QUALQUER DÚVIDA, DE QUE EM 19.04.06 O PRIMEIRO RÉU EM ´PERIÓDICO´ DA
SEGUNDA RÉ ASSINALA QUE: ´… .FRANKLIM… PRINCIPAL COMENTARISTA POLÍTICO
DA REDE GLOBO… .UM DE SEUS IRMÃOS VICTOR MARTINS… .FOI NOMEADO PARA
UMA DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO. OS SENADORES APROVARAM
SEU NOME… ..LULA ENTREGOU A AGÊNCIA NACIONAL… VICTOR… NÃO OBTEVE O
CARGO ATRAVÉS DO PARTIDO… ..ELE FOI INDICADO DIRETAMENTE NA COTA DE SEU
IRMÃO… .IVANISA… ..MULHER… ..TAMBÉM JÁ MERECEU SUA PARCELA DE CARGOS…
..A IMPRENSA TEM SE DEDICADO A ANALISAR A FROUXIDÃO MORAL DOS
BRASILEIROS… ..BRASILEIROS SÃO MORALMENTE FROUXOS… .IMPRENSA… NÃO É
MUITO MELHOR… .FRANKLIM… NÃO REPRESENTA O ÚNICO CASO DE PROMISCUIDADE
ENTRE JORNALISTAS E PODER POLÍTICO… JORNALISTAS SÃO BRASILEIROS… (GRIFOS
NOSSOS)´. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE EM 26.04.06 O PRIMEIRO RÉU NO ´PERIÓDICO´
ACIMA CITADO (SEGUNDO RÉU) ASSINALA QUE: ´… .PRORROGANDO POR QUATRO
ANOS O MANDATO… .IRMÃO DE FRANKLIN… ..NA ANP… ..SEU IRMÃO FOI NOMEADO
PELO PRESIDENTE LULA… .EU ACREDITO TANTO NA PALAVRA DE FRANKLIN…
QUANTO… JOSE DIRCEU… EU SEI QUE… JAMAIS PEDIU ALGO… ..ELES SIMPLESMENTE
ACEITARAM… O GLOBO NOTICIOU… IRMÃO… .PELO GOVERNADOR PAULO
HARTUNG… ..OUTRO AFILHADO… ..IRMÃ DE FRANKLIN… ..MARIA PAULA… ..O QUE
MAIS SE COMENTOU NO MEIO JORNALÍSTICO FOI QUE FRANKLIN… ..TERIA INTEGRADO
O COMANDO QUE QUEBROU O SIGILO DO CASEIRO… .JORNALISTAS NÃO ESTÃO
ACOSTUMADOS A PRESTAR CONTAS… ..QUEM PERTENCE À CORTE É ELE QUE TEM
IRMÃO NOMEADO DIRETAMENTE PELO PRESIDENTE… .É UM SÚDITO FIEL… (GRIFOS
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NOSSOS)´. NA VERDADE, A PARTE AUTORA AFIRMA QUE A PARTE RÉ EXERCEU
´DIREITO´ DE FORMA ABUSIVA, DE MOLDE A LHE CAUSAR LESÃO IMATERIAL.

RESSALTO QUE NO POLO ATIVO DA RELAÇÃO PROCESSUAL ALUDIDA, NÃO FIGURAM
OS IRMÃOS E ESPOSA DO SENHOR FRANKLIN DE SOUZA MARTINS. RESSALTO QUE NÃO
É NECESSÁRIO REALIZAR-SE JUÍZO DE VALOR, ACERCA DOS FATOS RELACIONADOS À
ESPOSA E IRMÃOS DE FRANKLIN DE SOUZA MARTINS, RELATIVAMENTE A QUESTÃO
TRAZIDA A BAILA, QUAL SEJA, QUE ESTES ´EXERCEM OU EXERCERAM FUNÇÕES
PÚBLICAS´ POR QUESTÃO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA AUTORIDADE
COMPETENTE, QUANDO O ´FATOR´ COMPETÊNCIA PROFISSIONAL/INTELECTUAL PODE
EM TESE NÃO SER O CRITÉRIO ÚNICO E DEFINITIVO PARA TAL ´INDICAÇÃO´.

NÃO HÁ REALIZAR-SE TAMBÉM JUÍZO DE VALOR ACERCA DA ´ CONDUTA´ ADOTADA
NA ESPÉCIE PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DOS ´MEMBROS DO LEGISLATIVO´
CITADOS NA INICIAL, ASSIM COMO DO ´CHEFE DO EXECUTIVO ESTADUAL´,
RELATIVAMENTE A QUALQUER DOS FATOS CITADOS, PARECENDO QUE TAL ´
AVALIAÇÃO´ NÃO É JURIDICAMENTE NECESSÁRIA NA ESPÉCIE. A PARTE RÉ EM
SÍNTESE RESSALTA A ´SUA BOA FÉ OBJETIVA´ E O NÃO ´DESVIRTUAMENTO´ DA
´NOTÍCIA´ ALUDIDA, NÃO HAVENDO FALAR-SE EM ´PAIXÃO SUBALTERNA´ SENDO O
´OBJETIVO´ A SER PERSEGUIDO CONSTRUTIVO E ÚTIL PARA A SOCIEDADE. A
INFORMAÇÃO (NA VERSÃO DA PARTE RÉ) É OBJETIVA E VERÍDICA, SENDO MANIFESTO
O INTERESSE PÚBLICO. AS MATÉRIAS CITADAS TÊM SALVO MELHOR JUÍZO NÍTIDO
INTERESSE PÚBLICO. AS MATÉRIAS CITADAS SÃO ´APRESENTADAS´ DE FORMA
OBJETIVA (´CLARA´). NÃO HÁ PROVA SEQUER INDICIÁRIA DE QUE A PARTE RÉ AGIU
LIVRE E CONSCIENTEMENTE COM O ´PROPÓSITO´ DELIBERADO DE ´MACULAR A
HONRA´ DO AUTOR, COMO SE ´ A NOTÍCIA´ FOSSE ´TOTALMENTE IRRELEVANTE´ E A
´MÁCULA´ AO NOME DO AUTOR FOSSE O ÚNICO OBJETO DE TAIS ´MANIFESTAÇÕES DO
PENSAMENTO´. NA VERDADE, PODEMOS TAMBÉM EXAMINAR O TEMA EM FOCO
(RESPONSABILIDADE CIVIL) À LUZ DO TEMA CULPA (NEGLIGÊNCIA/IMPRUDÊNCIA). NA
VERDADE, PERCEBE-SE SALVO MELHOR JUÍZO EM TAIS ´NOTÍCIAS´ CERTA NARRATIVA
(OBJETIVA) DE FATOS E SIMULTANEAMENTE UMA ´CRÍTICA´ (DECORRENTE DO ATUAR
DO PRIMEIRO RÉU). NA VERDADE, NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE IRMÃOS E ESPOSA DO
AUTOR, ´EXERCERAM OU EXERCEM´ CARGOS/FUNÇÕES DE CARÁTER ´PÚBLICO´. NÃO
HÁ DÚVIDA, DE QUE O SISTEMA JURÍDICO IDEALIZADO, ´ESTIPULA´ CRITÉRIO PARA
EFEITO DE ´ ELEIÇÃO´ DE QUALQUER CIDADÃO, PARA O EXERCÍCIO DE TAL ´ FUNÇÃO´,
CUJO JUÍZO DE OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA DA AUTORIDADE ALUDIDA
(EXECUTIVO/LEGISLATIVO), POR VEZES NÃO SE ´PAUTA´ EXCLUSIVAMENTE NA
´ADEQUAÇÃO´ TÉCNICA DO ´INDICADO´, PARECENDO PÚBLICO E NOTÓRIO, QUE POR
VEZES, ´CARGOS EM COMISSÃO´ SÃO ´PREENCHIDOS´ (OCUPADOS) EM RAZÃO DE ´
INDICAÇÕES POLÍTICAS´ ISTO É, NÃO FULCRADAS ESPECIFICA E UNICAMENTE NO
´TALENTO PROFISSIONAL´ DO ´ELEITO´ FATO QUE SE TEM ´INFELIZMENTE´ TOLERADO
EM NOSSA SOCIEDADE.
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NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE O SISTEMA JURÍDICO VIGENTE NÃO ATRIBUI ´PODER´
EXCLUSIVAMENTE (NA TOTALIDADE DE ´CASOS´) A SOMENTE UMA AUTORIDADE PARA
ASSIM PROCEDER, DESTACANDO-SE QUE POR VEZES, TAL ´ INDICAÇÃO´ (´POLÍTICA´)
ESTÁ TAMBÉM CONDICIONADA À ´MANIFESTAÇÃO´ (FORMAL) DE AUTORIDADE DE
PODER DIVERSO, FATO QUE TAMBÉM É PÚBLICO E NOTÓRIO. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE
EM RELAÇÃO AO ´RELATO´ LEVADO A EFEITO PELA PARTE RÉ, NÃO SE VISLUMBRA NA
ESPÉCIE, SALVO MELHOR JUÍZO (ATÉ ENTÃO), QUALQUER ADMINÍCULO DE PROVA,
HÁBIL A REVELAR A CONDUTA INADEQUADA DO ´CRIADOR´ DAS OBRAS, NÃO
HAVENDO ASSIM FALAR-SE EM ILÍCITO, COMO ´ALEGA´ A PARTE AUTORA,
ARGUMENTO OFERTADO DE FORMA VAGA, GENÉRICA E INCONSISTENTE. PARECE QUE
ESTAMOS ´VIVENDO´ MAIS UMA VEZ, UM MOMENTO EM NOSSA SOCIEDADE
´DENOMINADO´ REFORMA MINISTERIAL, ATRAVÉS DA QUAL, O CHEFE DO EXECUTIVO
FEDERAL TEM A ´INCUMBÊNCIA´ E O ´PODER´ DE INDICAR ´ OS NOMES DOS NOVOS
MEMBROS DE SUA EQUIPE´, PARECENDO AOS ´OLHOS´ DO HOMEM ´ COMUM´ QUE A
´ESCOLHA´ LEVADA A EFEITO, SE PAUTA EM CRITÉRIO SUBJETIVO/OBJETIVO (EM
RELAÇÃO AO PERSONAGEM QUE ASSUMIRÁ A ´PASTA´) MAS TAMBÉM LEVANDO EM
CONTA, FATORES ´OUTROS´ E QUE DIZEM COM O SISTEMA POLÍTICO ´IMPLANTADO´ NA
SOCIEDADE E RESPALDADO PELA MAIOR PARTE DA POPULAÇÃO (QUANDO INSTADA A
´SE MANIFESTAR´ ACERCA DO CONJUNTO DE FATOS QUE NORTEIAM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) SEM QUE SE ´POSSA CRITICAR´ (OBJETIVAMENTE) QUEM
QUER QUE SEJA, EM FACE DE TAL ´ PROCESSO´, NA MEDIDA EM QUE TAL
´OCORRÊNCIA´ É LEGÍTIMA (PAUTADA EM UM SISTEMA JURÍDICO VIGENTE) AINDA
QUE SOB A ÓTICA DE ´ALGUNS´ SE REVELE CONTRÁRIO AOS ´REAIS´ INTERESSES DA
´COLETIVIDADE´ HAVENDO NÍTIDA OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO IMORAL E ANTI ÉTICA.
AO QUE PARECE, TAL ´DIVERSIDADE´ DE OPINIÕES ACERCA DE TAL ´PROCESSO´ É
SALUTAR À LUZ DE UM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, ONDE O DIÁLOGO PODE
REALMENTE GERAR O EFEITO POR TODOS ALMEJADO, QUAL SEJA, CRIAR-SE
REALMENTE UMA SOCIEDADE MAIS IGUALITÁRIA, OBJETIVANDO-SE ATINGIR A META
´IDEAL´ ISTO É, CONSTRUIR UM PAÍS SOCIALMENTE MAIS JUSTO E DIGNO, ONDE O
TRABALHO É ´ UM DEVER/DIREITO DE TODOS´ E O ´LUCRO´ DEVE SER PARTILHADO
´ADEQUADAMENTE´ ENTRE TODAS AS ´CAMADAS´ DA POPULAÇÃO, DE MOLDE TAL, A
QUE ´NUMA DETERMINADA ÉPOCA´ JÁ NÃO HAJA ´DIFERENÇA DE CLASSES´, POR UMA
QUESTÃO DE ´ CULTURA´ (´FORMAL´ E OU ´PODER ECONÔMICO´).

PARECE QUE TODOS SONHAM COM O DIA EM QUE O NOSSO PAÍS TERÁ ´REALMENTE´
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES PARA ´TODOS´ E ONDE TEMAS COMO SAÚDE,
TRABALHO, HABITAÇÃO E EDUCAÇÃO, NÃO SERÃO MAIS PRIORITÁRIOS, NA MEDIDA
EM QUE ´TODOS´ (INCLUSIVE NOSSOS ADMINISTRADORES) TERÃO A CONSCIÊNCIA DE
NÃO SE TRATAM DE UM PLUS MAS SIM DE UM MINUS, À LUZ DO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CERTO É QUE NESSE ´DIA´ NÃO
HAVERÁ MAIS COGITAR-SE DA EVENTUAL PRÁTICA INADEQUADA DE ´ INDICAÇÃO´ DE
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NACIONAL PARA O EXERCÍCIO DE ´ FUNÇÃO´ PÚBLICA, COM BASE EM CRITÉRIO
´OUTRO´ QUE NÃO SEJA DA ABSOLUTA COMPETÊNCIA DO INDICADO, MESMO PORQUE
O ´PODER´ DE INDICAÇÃO DECORRE DA VONTADE ´ DO POVO´, SENDO O
´CARGO/FUNÇÃO´ O MEIO PARA SE ATINGIR O FIM ÚNICO, BEM ESTAR SOCIAL. NA
VERDADE ´O IMPASSE´ ALUDIDO DESBORDA ENTÃO, PARA OUTROS DOIS TEMAS TÃO E
QUÃO IMPORTANTES (JURIDICAMENTE) AO ACIMA INDICADO E QUE DIZEM COM A
ALEGAÇÃO DE QUE ´TAIS PESSOAS´ (IRMÃOS E ESPOSA) SOMENTE CONSEGUIRAM
ALCANÇAR TAL ´OBJETIVO´ (OCUPAR ´CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA´) EM RAZÃO DO
ATUAR INADEQUADO DO AUTOR (RELATIVAMENTE AO EXERCÍCIO DE SUA ATIVIDADE
PROFISSIONAL) QUE ADOTA ´POSTURA PROFISSIONAL INADEQUADA´ (CONSIDERADO O
´JORNALISTA´ MÉDIO: PRUDENTE E DE DISCERNIMENTO) AFIRMANDO-SE QUE EXISTE
UMA ´PROXIMIDADE´ PERIGOSA DE MEMBROS DA IMPRENSA (DENTRE ELES O AUTOR)
E AUTORIDADES DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO, QUE RECONHECENDO
´CERTOS MÉRITOS´ (DO JORNALISTA) PROCURAM A POSTERIORI ´AGRADAR´ O MESMO
(JORNALISTA) COMO SE FORA UMA ´TROCA DE FAVORES´. NÃO SE TEM QUALQUER
NOÇÃO ACERCA DA ´POSIÇÃO IDEOLÓGICA´ DO ORA AUTOR, CONSIDERADA A
REALIDADE POLÍTICA QUE O PAÍS VIVENCIA NA ATUALIDADE, NÃO SE PODENDO
AFIRMAR QUE ´ COMPARTILHA´ (TOTALMENTE OU NÃO AS IDÉIAS/PENSAMENTOS) DO
´GRUPO´ QUE EXERCE ATUALMENTE O ´PODER´ DE ADMINISTRAÇÃO DO PAÍS, A
DESPEITO DE SE RECONHECER QUE DIANTE DO ATUAL MOMENTO PROFISSIONAL
DESTE (AUTOR) PODE-SE RECONHECER ´CERTA SINTONIA´ COM O ´PODER CENTRAL´.

NÃO SE SABE AO CERTO, QUAL A ´POSIÇÃO´ (CONCRETA) ADOTADA PELO AUTOR,
DIANTE DOS FATOS PÚBLICOS E PRIVADOS, QUE DIARIAMENTE SÃO DIVULGADOS
PELA GRANDE MÍDIA (EM PERÍODO QUE ANTECEDEU AS REPORTAGENS CITADAS). NÃO
SE SABE AO CERTO, QUAL A MANIFESTAÇÃO (PESSOAL) DO ORA AUTOR, EM RELAÇÃO
AS DECISÕES ADOTADAS NOTADAMENTE PELO GOVERNO FEDERAL (ESTADUAL E
MUNICIPAL). NÃO DEVEMOS ´CONFUNDIR´ A POSTURA PROFISSIONAL DESTE (AUTOR)
RESULTANTE DA ATIVIDADE LABORAL QUE EXERCE PUBLICAMENTE (DECORRENTE DE
VÍNCULO LABORAL) COM A ´OPINIÃO PESSOAL´ DO JORNALISTA ACERCA DOS ´FATOS
DO DIA A DIA´.

POR VEZES, O JORNALISTA NO EXERCÍCIO DA ´ATIVIDADE FIM´ DEVE ´SEGUIR´ A LINHA
ADOTADA NA ESPÉCIE (PARA AQUELES FATOS) PELO SEU EMPREGADOR, SENDO ESTE
UM FATO ACEITO E ACEITÁVEL EM NOSSA SOCIEDADE, NÃO SE CONSTITUINDO EM UM
ILÍCITO, NÃO SE PODENDO SEQUER QUESTIONAR SE TAL ´OPÇÃO´ É/OU NÃO
ÉTICA/MORAL, CONSIDERADA UMA ´REALIDADE´, AINDA QUE POSSA EXISTIR CERTA
PARCELA DE PROFISSIONAIS (DA MESMA ÁREA) QUE NÃO COMUNGUEM COM TAL TIPO
DE ´EXPERIÊNCIA´, VEZ QUE ACREDITAM QUE SOMENTE A INDEPENDÊNCIA ´ TOTAL´ É
CAPAZ DE RESPALDAR MORALMENTE O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, HAVENDO
DIVERSIDADE´ DE OPINIÕES ACERCA DE TAL ´ REALIDADE´. O JULGADOR ´PREFERE
ACREDITAR,´ QUE O PROFISSIONAL NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO, AGE AINDA
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ASSIM DE FORMA LIVRE E CONSCIENTE, ISTO É, NÃO REALIZA TAREFA QUE ´VIOLE´
SEU ´ESPÍRITO´, PROCURANDO ´COMPATIBILIZAR´ A ORIENTAÇÃO´ ALUDIDA COM
´SEUS PRÓPRIOS PENSAMENTOS´, A DESPEITO DE SE RECONHECER DA DIFICULDADE DE
TAL ´ TAREFA´ QUE PARA ´ALGUNS´ PODE PARECER IMPOSSÍVEL. A CONSCIÊNCIA DO
PROFISSIONAL JAMAIS ESTÁ À ´VENDA´ E DEVE SEMPRE PREVALECER SOBRE
INTERESSES ´OUTROS´ E PROVAVELMENTE ´MENORES´. POR VEZES ALGO QUE
´APARENTA´ SER ´INADEQUADO´ NÃO O É NA SUA ESSÊNCIA, VEZ QUE É ´RESULTADO´
DE CERTAS ´OPÇÕES´ (LEGÍTIMAS) DECORRENTES DA SOCIEDADE EM QUE VIVEMOS.

A DIVERSIDADE ENTRE O BEM É O MAL NÃO DEVERIA SER TÃO DIFÍCIL DE SE
PERCEBER, SENDO CERTO PORÉM, QUE VIVEMOS UM MOMENTO NO PAÍS, EM QUE
DIANTE DA ´FALTA´ DE EDUCAÇÃO/TRABALHO, HABITAÇÃO E SAÚDE (PARA TODOS OS
MEMBROS DA COMUNIDADE: DE FORMA ´ADEQUADA´) ´TEM-SE´ DIFICULDADE (EM
TODAS AS ´CAMADAS´ DA POPULAÇÃO) DE SE ´ENTENDER´ NO ´CASO A CASO´, O QUE É
BOM E/OU O QUE É RUIM, HAVENDO NITIDAMENTE POSTURAS CONTRADITÓRIAS
ACERCA DE UM MESMO TEMA, SEM QUE SE CONSIGA ALCANÇAR UM DENOMINADOR
COMUM, TALVEZ PORQUE OS INTERESSES ´EM JOGO´ SÃO DIFERENTES, AINDA QUE
SEJAMOS ´UMA ÚNICA NAÇÃO´.

NA VERDADE, O PRIMEIRO RÉU SALIENTA QUE EXERCE SUA ATIVIDADE PROFISSIONAL
DE FORMA DIVERSA DO ORA AUTOR, NA MEDIDA EM QUE NÃO POSSUI TAL ´
PROXIMIDADE´ E QUE EM FACE DESTA SITUAÇÃO, ENTENDE QUE SEU TRABALHO É ´
LEGÍTIMO´ CONSIDERADO AQUELE QUE O AUTOR EXERCE (QUE NÃO SERIA
´ADEQUADO´). NÃO SE SABE AO CERTO, COMO JÁ AFIRMAMOS, SE O AUTOR ´POSSUI OU
NÃO TAL PROXIMIDADE´ COM AUTORIDADES DO PODER ´CENTRAL´ (EXECUTIVO E
LEGISLATIVO) AINDA QUE SE RECONHEÇA QUE HÁ POUCOS DIAS, DIVULGOU-SE
(MÍDIA) QUE O GOVERNO FEDERAL ´COGITA´ INDICAR O ORA AUTOR PARA EXERCER A
´ FUNÇÃO´ DE ´PORTA VOZ´, DESTACANDO-SE QUE NO ÚLTIMO DIA 24.03.07 SE DIVULGA
A ´NOTÍCIA´ DE QUE A PARTE AUTORA ´OCUPARÁ´ A SECRETARIA DE IMPRENSA E
PORTA VOZ DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (GOVERNO FEDERAL).

A ´SINTONIA´ ACIMA DESCRITA, AO QUE PARECE SE ´ CONFIRMA´ DIANTE DA
REALIDADE PROFISSIONAL QUE O AUTOR VIVENCIA, LEMBRANDO-SE PORÉM, QUE NÃO
ESTÁ EM DEBATE TAL FATO, MAS SIM UMA CRÍTICA LEVADA A EFEITO PELO PRIMEIRO
RÉU, RELATIVAMENTE AO ´MODO DE ATUAÇÃO´ DA PARTE AUTORA, QUANDO DO
EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO. NA VERDADE A CRÍTICA LEVADA A EFEITO PELO
PRIMEIRO RÉU, SE CINGE NA ´ALEGAÇÃO´ DE QUE TAL ´PROXIMIDADE´ ACABA POR
DESVIRTUAR A ATIVIDADE PROFISSIONAL DO AUTOR E O ´RESULTADO´ CONCRETO
DESTE CONJUNTO DE FATOS, É O ´RECONHECIMENTO´ PELO PODER PÚBLICO DA
´QUALIDADE´ DOS PARENTES DE FRANKLIN DE SOUZA MARTINS. NA VERDADE
INDEPENDENTEMENTE DE EXISTIR OU NÃO TAL ´PROXIMIDADE´ (INADEQUADA AO
VER DO RÉU: DIEGO MAINARDI) CERTO É QUE NÃO SE PODE AFIRMAR COM A CERTEZA
QUE É NECESSÁRIA (OBJETIVA), QUE DADO A UM POSSÍVEL BOM RELACIONAMENTO
DO AUTOR COM AS AUTORIDADES CITADAS (PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO)
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ESTAS LIVRE E CONSCIENTEMENTE ´ABANDONAM´ A ´ FINALIDADE´ ALMEJADA
(BUSCA INCESSANTE DO ´BEM COMUM´: DO POVO BRASILEIRO) ATRAVÉS DO
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO ALUDIDA, PARA ´EM NOME DE INTERESSES OUTROS´ (QUE
NÃO DO CIDADÃO ´COMUM´) CONCEDER ALGUM TIPO DE BENESSE (PARA SI OU
OUTREM: AUTOR OU ´PARENTES´) COMO SE O INTERESSE PÚBLICO FOSSE PASSÍVEL DE
´NEGOCIAÇÃO´ FATO QUE PODE SER ´ CONHECIDO´ DO CIDADÃO ´ COMUM´ (MÉDIO)
MAS QUE FELIZMENTE NÃO PRODUZ EFEITOS ´POR TODO O BRASIL´ HAVENDO SALVO
MELHOR JUÍZO, UM ´GRUPO DE BRASILEIROS´ (QUE ESTEJAM OU NÃO EXERCENDO
ATOS DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS) QUE ACREDITAM
FIELMENTE EM UM ´GOVERNO´ DO POVO, PELO POVO E PARA O POVO, CRENDO
FIELMENTE QUE O INTERESSE PÚBLICO DEVE SEMPRE QUE POSSÍVEL (NA FORMA DO
DIREITO OBJETIVO) PREVALECER SOBRE O ´PRIVADO´ NA VERDADE, A ´POSIÇÃO´
ADOTADA PELO PRIMEIRO RÉU QUANDO DO EXERCÍCIO DE SUA ATIVIDADE
PROFISSIONAL, RELATIVAMENTE AOS FATOS QUE DIARIAMENTE SÃO LEVADOS A
PÚBLICO EM NOSSA SOCIEDADE, CONSIDERADA A ´ATUAÇÃO´ DOS GOVERNANTES
(EXECUTIVO E LEGISLATIVO) É RESPEITÁVEL, LEVANDO-SE EM CONTA O ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO, ONDE TODAS AS ´OPINIÕES´ SÃO ´ BEM VINDAS´ E DEVEM
SER SOPESADAS PELA ´ COMUNIDADE´ PARA QUE SE POSSA NA ÉPOCA E VIA PRÓPRIA
(ELEIÇÃO) BEM AVALIAR-SE A CONDUTA PROFISSIONAL DE QUEM DE DIREITO
(MEMBROS DO LEGISLATIVO E EXECUTIVO). AO QUE PARECE, NEM TODOS OS
PROFISSIONAIS DA ÁREA DO JORNALISMO, POSSUEM A ´MESMA POSIÇÃO´ (POLÍTICA
OU NÃO) DO SUBSCRITOR DE TAIS MATÉRIAS, FATO PÚBLICO E NOTÓRIO,
RECONHECIDO POR ESTE AO LONGO DO FEITO. O EVENTUAL FATO DE ´UM
JORNALISTA´ EXERCER SUA ATIVIDADE PROFISSIONAL DE MANEIRA ´DIVERSA´
DAQUELA PRECONIZADA PELO PRIMEIRO AUTOR (QUANDO DA CONCRETIZAÇÃO DE
ATOS RELACIONADOS A SUA ´PROFISSÃO´), MAS DESDE QUE PAUTADA PELA BOA FÉ,
LEALDADE, VERDADE, INTERESSE PÚBLICO E ´ADEQUAÇÃO´ (SEM ABUSOS) PODE ATÉ
MESMO SER CRITICADA PELO SENHOR DIEGO MAINARDI, MAS NÃO SE REVELA
JURIDICAMENTE INADEQUADA.

A TODA EVIDÊNCIA E ´INFELIZMENTE´ É ´LUGAR COMUM´ EM NOSSO PAÍS, ACREDITAR-
SE QUE TODA E QUALQUER AUTORIDADE, QUE ENTENDE SEJA DE ALGUMA MANEIRA
BENEFICIADA PELA ATUAÇÃO DO ´PROFISSIONAL CITADO´ (ATÉ MESMO QUANDO ESTE
´PROFISSIONAL´ NÃO ELABORA CRÍTICA ´MAIS DURA´ À ATUAÇÃO DO ´SERVIDOR
CITADO´) PROCURAR DE ALGUMA MANEIRA RECOMPENSÁ-LO (DIRETA OU
INDIRETAMENTE) COMO SE FORA UMA TROCA, FATO QUE POR VEZES SE CONSEGUE
DETECTAR ATRAVÉS DE ACONTECIMENTOS NOTICIADOS PELA IMPRENSA, SENDO
´ACEITOS´ PELA MAIORIA, QUE QUANDO SÃO CONVOCADOS A AVALIAR´ (QUANDO DO
EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO) NÃO SE PREOCUPAM EM ´INDICAR NOMES´ (DE
POSSÍVEIS CANDIDATOS) QUE NÃO CONCORDEM COM TAL PRÁTICA. INFELIZMENTE O
´POVO BRASILEIRO´ TOLERA A TODA EVIDÊNCIA, TAL TIPO DE ´ ESCAMBO´ (POR VEZES
´REAL´ E ´ DEMONSTRADO ÀS ´CLARAS´) QUE PODE ENVOLVER UM JORNALISTA
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(QUALQUER QUE SEJA ELE) OU OUTRO PROFISSIONAL (DE QUALQUER ÁREA). A
´DISTÂNCIA´ EXISTENTE ENTRE A ´GRATIDÃO´ E A VONTADE ´DELIBERADA´ DE
´EFETUAR UMA TROCA DE FAVORES´ É ALGO MUITO DIFÍCIL DE SE DETECTAR E POR
VEZES, UM ATO QUE PODE PARECER UMA ´TROCA´ DE FAVORES, NA VERDADE PODE
SIGNIFICAR UM ´RECONHECIMENTO´ DO PODER ´POLÍTICO´ À ´ ATUAÇÃO´ (PESSOAL)
DE UM PROFISSIONAL (ADEQUADA AO VER DO DIRIGENTE RESPECTIVO) FAZENDO-SE
ALUSÃO AO TEMA MÉRITO ADMINISTRATIVO. NÃO HÁ COMO SE AFIRMAR QUE O ORA
AUTOR ´ SE APROXIMA´ DELIBERADAMENTE DO ´PODER CENTRAL´ PARA EFEITO DE SE
DESVIRTUAR DE SUA ´FINALIDADE´ (PARA COM A POPULAÇÃO), OBJETIVANDO
ATINGIR BENEFÍCIO (DIRETA E/OU INDIRETAMENTE) POUCO OU NADA LEGÍTIMO,
COMO SE O DIREITO DE EXPRESSÃO OU DIREITO À INFORMAÇÃO SEJAM MENOS
RELEVANTES (JURIDICAMENTE) DO QUE O PRÓPRIO INTERESSE (ECONÔMICO OU NÃO)
DO INDIVÍDUO.

NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE PARECE CRÍVEL, O ARGUMENTO DE QUE O PAÍS ´ SOFRE´
UMA CRISE DE ÉTICA E MORALIDADE, À LUZ DE ACONTECIMENTOS VERIFICADOS
RECENTEMENTE OU NÃO, SENDO CERTO AFIRMAR-SE QUE TAL ´PROBLEMA´ AFETA
DIVERSOS SETORES DA SOCIEDADE, INCLUSIVE NO MEIO CITADO (JORNALISTAS)
HAVENDO UM IMPORTANTE E INDISPENSÁVEL DEBATE ´SOCIAL E JURÍDICO´ ACERCA
DA NECESSIDADE DE SE ´RETOMAR´ O CONTROLE DA SITUAÇÃO, PARA QUE NÃO
VENHAMOS A CAIR EM UM PRECIPÍCIO. NÃO HÁ DÚVIDA, DA QUALIDADE
PROFISSIONAL DO PRIMEIRO RÉU, DA SUA INTELIGÊNCIA, DO SEU BRILHANTISMO E DA
EXCELÊNCIA DE SUAS ´POSIÇÕES´ (REFLETIDAS TAMBÉM NO PERIÓDICO ALUDIDO)
CONDUTA QUE FAVORECE EM MUITO TAL ´DEBATE´, SENDO SALUTAR QUE
PROFISSIONAL QUE É ´ INDEPENDENTE,´ PROCURE REVELAR FATOS QUE AO SEU VER,
MERECEM UMA MELHOR REFLEXÃO (OBJETIVA) POR PARTE DO CIDADÃO ´ COMUM´
(LEITOR DA VEJA). NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE NO EXERCÍCIO DE SEU MISTER, O
PRIMEIRO RÉU ESTÁ AGINDO DE MOLDE A CONTRIBUIR PARA QUE O ´ DIA DE
AMANHÃ´ SEJA MELHOR DO QUE O DE ´HOJE´. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE ESTÁ
CUMPRINDO SEU ´PAPEL SOCIAL´. NÃO HÁ DÚVIDA, PORÉM E TAMBÉM QUE NO
EXERCÍCIO DE TAL MISTER, POR MAIS ´INDEPENDENTE´ QUE ´SEJA´, DEVE PAUTAR
SUAS ´OPINIÕES´ (CRÍTICAS) À LUZ DO SISTEMA VIGENTE DE FORMA OBJETIVA, LEAL,
TRANSPARENTE E CONSTRUTIVA, SEM SE DESVIAR DO ´ FIM´ (ALMEJADO PELO
IDEALIZADOR DA PROFISSÃO).

A CRÍTICA ALUDIDA (QUE O ORA AUTOR SE ´DESVIA´ DA SUA ATIVIDADE
PROFISSIONAL DE FORMA LIVRE E CONSCIENTE, EM RAZÃO DE ´PROXIMIDADE´
INADEQUADA DO ´PODER CENTRAL´) NÃO ME PARECE OBJETIVA E CONSTRUTIVA, NA
MEDIDA EM QUE NÃO HÁ AFIRMAR-SE COM A CERTEZA QUE É NECESSÁRIA, QUE O
´FATO´ DOS ´PARENTES´ DE FRANKLIN SEREM ´BENEFICIADOS´ PELO ´PODER
CENTRAL´, É SITUAÇÃO QUE DECORRE ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE DO ATUAR
INADEQUADO DO AUTOR RELATIVAMENTE AO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO, COMO
SE FORA UMA ´TROCA´ DE FAVORES. A CRÍTICA ALUDIDA (RELACIONADA AO FATO DO
AUTOR SER ´BENEFICIADO´: DIRETA E/ OU INDIRETAMENTE, RELATIVAMENTE A
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SITUAÇÃO ENVOLVENDO A QUEBRA DE SIGILO DO CASEIRO FRANCENILDO) PARECE
POUCO OU NADA OBJETIVA À LUZ DO QUE DOS AUTOS CONSTA, NÃO EXISTINDO NOS
AUTOS QUALQUER ELEMENTO CONCRETO DE PROVA (DOCUMENTAL) HÁBIL A
REVELAR TAL ´ CONDUTA´. A ESTA ALTURA, DEVE-SE SALIENTAR QUE ´ SE TEM
NOTÍCIA´ DE QUE EXISTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INVESTIGATÓRIO
(POLÍCIA FEDERAL) ACERCA DO TEMA EM FOCO (QUEBRA DE SIGILO) NÃO SE SABENDO
AO CERTO QUAL O SEU ´DESFECHO´ E NEM SE O ´NOME´ DO AUTOR FOI ´CITADO´ AO
LONGO DA COLETA DE ELEMENTOS EVENTUALMENTE A SEREM ENCAMINHADOS AO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

NÃO HÁ QUALQUER ELEMENTO CONCRETO DE PROVA (INDICIÁRIO) HÁBIL A REVELAR
QUE O AUTOR DE ALGUMA MANEIRA ´PARTICIPOU´ DE TAL FATO (QUEBRA DE SIGILO)
PARECENDO POUCO OU NADA OBJETIVO, O COMENTÁRIO DE QUE ´JORNALISTAS´
COMENTAM ACERCA DE TAL ´FATO´ NO MEIO RESPECTIVO, SEM A DECLINAÇÃO DE UM
ÚNICO ´NOME´ QUE RESPALDE TAL ALEGAÇÃO, QUE PROVAVELMENTE DEVE CONSTAR
NO INQUÉRITO CITADO, NA MEDIDA EM QUE O PRIMEIRO RÉU ENTENDE QUE TAL FATO
É ´REAL´.

NÃO SE SABE AO CERTO, SE TAL ‘CONDUTA´ (AUTOR: RELACIONADA A QUEBRA DO
SIGILO CITADO) ACABOU POR BENEFICIAR ´ALGUÉM´ DO RELACIONAMENTO ´DIRETO´
DO ORA AUTOR, CONSIDERADO O TEMA ´ EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA´. NÃO HÁ
AFIRMAR-SE QUE A ´PROXIMIDADE´ SUSCITADA PELA PARTE RÉ EM TAIS
PUBLICAÇÕES, TAMBÉM ENSEJOU POR PARTE DO ORA AUTOR A PRÁTICA DE TAL ´
CONDUTA´, NÃO HAVENDO ELEMENTOS HÁBEIS A REVELAR A PLAUSIBILIDADE DO
ARGUMENTO. NA VERDADE A ´CRÍTICA´ LEVADA EFEITO PELA PARTE RÉ, DE QUE O
AUTOR ´ PODE ESTAR TROCANDO´ SUA CONSCIÊNCIA (QUANDO DO EXERCÍCIO DE SUA
ATIVIDADE PROFISSIONAL) PELAS ´REGALIAS E BENESSES DO PODER CENTRAL´ SE
REVELA EXACERBADA, MESMO ABUSIVA DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
HÁBEIS A RESPALDAR TAL ASSERTIVA. É EVIDENTE QUE DEMONSTRADA TAL
SITUAÇÃO, CERTO É, QUE HAVERIA ´ALGUM TIPO DE RESPALDO´ NA CRÍTICA LEVADA
A EFEITO PELO PRIMEIRO RÉU, NO QUE PERTINE AO TEMA ´ FROUXIDÃO MORAL´,
SENDO CERTO PORÉM, QUE TAL MANIFESTAÇÃO À LUZ DAS RAZÕES
RETROMENCIONADAS SE REVELA ´TAMBÉM´ INADEQUADA (JURIDICAMENTE), VEZ
QUE NÃO HÁ PROVA DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL (PELO AUTOR) DE
FORMA INADEQUADA E QUE AS ´BENESSES´ SÃO EVIDENTES (AINDA QUE PARA
OUTREM QUE NÃO ESTE), SALIENTANDO-SE QUE PROVADO TAL ´DESVIRTUAMENTO´
NÃO HAVERIA DE SE COGITAR DA IMPROPRIEDADE DA EXPRESSÃO UTILIZADA. NA
VERDADE, A PARTE RÉ AINDA SALIENTA NAS MATÉRIAS EM FOCO, QUE AO SEU VER O
ORA AUTOR ´INTEGRA´ A FAMÍLIA DOS MEMBROS DO PLANALTO E DO PRÓPRIO
CONGRESSO NACIONAL´. NA VERDADE, O PRIMEIRO RÉU ´PROCURA´ SALIENTAR´ QUE
EXISTE EFETIVAMENTE TAL ´PROXIMIDADE´ E QUE ESTA ACABA POR SE ´REVELAR,´
PELA ´TROCA DE FAVORES CITADA´. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE ´PARENTES´ DO AUTOR
´EXERCERAM OU EXERCEM FUNÇÕES PÚBLICAS´ ISTO É, PARTICIPAM DA
ADMINISTRAÇÃO DO PAÍS. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE ´INTEGRAM´ A ´FAMÍLIA´ DE
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SERVIDORES PÚBLICOS (LATO SENSU).

NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE TAL SITUAÇÃO POR SI SÓ, NÃO SE REVELA ´INADEQUADA´
MESMO PORQUE TAIS ´FATOS´ SÃO REAIS. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE ATÉ ENTÃO, O ORA
AUTOR NÃO ´INTEGRAVA´ TAL ´FAMÍLIA´. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE O ´EVENTUAL
FATO´ DO AUTOR UM DIA EXERCER ´FUNÇÃO PÚBLICA´ E PARTICIPAR DIRETAMENTE
DA ´FAMÍLIA CITADA´, POR SI SÓ, NÃO IMPORTA (REVELA) QUE ESTE PROFISSIONAL NO
EXERCÍCIO DE SUA ´PROFISSÃO´ IRÁ SE DESVIRTUAR DO SEU ´ FIM MAIOR´ (BEM
INFORMAR O CIDADÃO ´ COMUM´) ABANDONANDO ´ SUA CONSCIÊNCIA´ COMO SE SEU
´INTERESSE PESSOAL´ (ECONÔMICO FINANCEIRO) FOSSE MAIS IMPORTANTE
(JURIDICAMENTE) DO QUE A FINALIDADE ALMEJADA ATRAVÉS DA PROFISSÃO
ALUDIDA.

O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE NESTE PAÍS, AINDA EXISTEM CIDADÃOS (EM
SUA GRANDE MAIORIA) QUE ACREDITAM FIELMENTE NA HONESTIDADE, LEALDADE,
FIRMEZA DE CARÁTER, TRABALHO, COMPROMISSO COM A PÁTRIA, ETC E QUE AGEM
(NO DIA A DIA) DE MOLDE A TENTAR FAZER PREVALECER TAIS ´ VIRTUDES´,
INDEPENDENTEMENTE DO SEU ´INTERESSE PESSOAL´.

O JULGADOR ´PREFERE´ ACREDITAR QUE A MAIORIA DO ´POVO BRASILEIRO´ É DIGNA,
ACREDITA EM DEUS E QUE REALMENTE CRÊ A AGE (CONCRETAMENTE) PARA QUE NO
´NOSSO FUTURO´, O PAÍS SEJA ´MELHOR´ QUALITATIVA E QUANTITATIVAMENTE. O
JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE A MAIOR PARTE DO ´POVO´ BRASILEIRO,
INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ´ CONOTAÇÃO POLÍTICA´ QUE SE QUEIRA
ATRIBUIR À ESPÉCIE, PLEITEIA DOS ´GOVERNOS´ (FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL)
AÇÕES OBJETIVAS, OBJETIVANDO ATINGIR BEM ESPECÍFICOS: HABITAÇÃO, SAÚDE,
EDUCAÇÃO E TRABALHO. O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE A ´POPULAÇÃO
ACIMA CITADA´ TEM CIÊNCIA DOS DEVERES E DIREITOS (QUE NÃO SÃO ENSINADOS
SOMENTE EM ESCOLAS OU UNIVERSIDADES) SABENDO DA IMPORTÂNCIA DO SEU
´PAPEL SOCIAL´ E DO CONCEITO DE NAÇÃO.

O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE TAL ´POPULAÇÃO´ CRÊ QUE AÇÕES MAIS
´ADEQUADAS´ DEVEM SER IMPLEMENTADAS PELOS NOSSOS GOVERNANTES (FEDERAL,
ESTADUAL E MUNICIPAL) PARA SE ALCANÇAR TAIS METAS, TENDO A EXATA NOÇÃO
POR EXEMPLO, DE QUE BENEFÍCIOS DE ORDEM ECONÔMICA COMO ´BOLSA FAMÍLIA E
CHEQUE CIDADÃO´ E OUTROS, SOMENTE OBJETIVAM MINORAR OS ´PROBLEMAS
SOCIAIS´ E NÃO ´ ATACAR A CAUSA´ RESPECTIVA. O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´
QUE TAL ´POPULAÇÃO´ INDEPENDENTEMENTE DO ´PARTIDO´ QUE SE ´ASSOCIAM OU
NÃO´, POSSUI UM ÚNICO E MESMO OBJETIVO (ADOÇÃO DE MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS E LEGISLATIVAS) DE MOLDE A REALIZAR A PROPALADA JUSTIÇA
SOCIAL.

O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE TAL ´POPULAÇÃO´ NÃO NECESSITA DE
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´OUTREM´ PARA QUE SUA ´VOZ´ SEJA PERCEBIDA PELOS DEMAIS MEMBROS DA
COMUNIDADE, NA MEDIDA EM QUE O ´VERDADEIRO E ÚNICO PODER´ É AQUELE QUE
DISPÕEM (DIREITO DE VOTO). O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE TAL
´POPULAÇÃO´ AO LONGO DE ANOS, NÃO CONSEGUIU ´BEM EXERCER´ TAL MISTER,
SENDO CERTO PORÉM, QUE JÁ OCORRERAM INÚMEROS AVANÇOS ´NESTA ÁREA´.

O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR´ QUE O DIREITO EM FOCO (VOTO) SOMENTE SERÁ
EXERCITADO DE FORMA ´ ADEQUADA´ QUANDO O INDIVÍDUO ´MÉDIO´ (PRUDENTE E
DE DISCERNIMENTO) TIVER A EXATA NOÇÃO DE QUE PARA QUE UM PAÍS ´CRESÇA´ É
NECESSÁRIO QUE ALGUNS NÃO USUFRUAM ´ TANTO´ PARA QUE OUTROS (DO ´POVO´)
POSSAM PARTILHAR DO ´BOLO´, JAMAIS IGNORANDO QUE OS ´GOVERNOS´ EXISTEM
PARA REPRESENTAR OS INTERESSES (MAJORITÁRIOS) DA POPULAÇÃO, AGINDO DE
MOLDE A ATINGIR O ÚNICO OBJETIVO ALMEJADO PELA MESMA E NÃO O ´ CONTRÁRIO´.

O JULGADOR ´PREFERE ACREDITAR,´ QUE AINDA QUE NÃO TENHAMOS
MOMENTANEAMENTE CONSEGUIDO TORNAR CONCRETO TAL ANSEIO, EXISTEM AINDA
INÚMEROS BONS INDIVÍDUOS NO SEIO DE NOSSA SOCIEDADE (TAL COMO O PRIMEIRO
RÉU), QUE REALIZAM TRABALHO NESTE SENTIDO, A DESPEITO DAS DIFICULDADES
QUE SÃO NOTÓRIAS, RELATIVAMENTE AO SEU DESENVOLVIMENTO, VEZ QUE O FIM A
SER ATINGIDO, ´JUSTIFICA´ E ´RESPALDA´ TAL ATUAR, AINDA QUE SE ´LEVA ANOS E
ANOS´ PARA TANTO (ALCANÇAR A DENOMINADA JUSTIÇA SOCIAL). NÃO DEVEMOS
ESMORECER DIANTE DAS DIFICULDADES, CABENDO A QUEM INTERESSAR POSSA NO
SEU DIA A DIA, AGIR PERANTE AS PESSOAS MAIS PRÓXIMAS, OBJETIVANDO EXPOR
NOSSAS IDÉIAS DE MOLDE TAL, A ´CRIAR´ NOÇÃO AINDA NÃO EXISTENTE NO ESPÍRITO
DO RECEPTOR DA MENSAGEM OU ´ACLARAR DÚVIDA´ PORVENTURA EXISTENTE, NÃO
DEVENDO EXISTIR A PREOCUPAÇÃO DE ´ ROTULAR´ PESSOAS, IDÉIAS OU ATITUDES. É
ATRAVÉS DO INCESSANTE DIÁLOGO ENTRE TODAS AS ´CAMADAS´ DA SOCIEDADE,
QUE ALGUM DIA CONSEGUIREMOS ´DEMOLIR´ A IDÉIA DE QUE UM ´PROFISSIONAL´
DEIXA DE EXERCER SUA PROFISSÃO (DE FOR A LIVRE E CONSCIENTE) PARA DE
ALGUMA MANEIRA SER ´ FAVORECIDO´ POR ESTE SISTEMA, FATO QUE POR VEZES
´RECONHECEMOS´ EXISTIR, CONSIDERADA UMA ´REALIDADE POLÍTICA´.

NOSSOS ´GOVERNANTES´ (FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) DEVERIAM ´ANTES DE
VIR A PÚBLICO´ COMUNICAR QUE CERTOS CARGOS/FUNÇÕES (TÉCNICAS) SÃO
PREENCHIDAS DE ACORDO COM ´CRITÉRIO QUE NÃO SEJA OBJETIVO´ (MELHOR
INTERESSE PARA A POPULAÇÃO) REFLETIR ACERCA DA ´POSTURA ADOTADA´,
CONSIDERADO QUE SÃO INSTRUMENTO PARA A CONSECUÇÃO DO BEM MAIOR (BEM
PÚBLICO) EVITANDO ASSIM QUE A ´BOA PARTE DA POPULAÇÃO´ ACREDITE QUE
NESTAS HIPÓTESES O CRITÉRIO PREVALECENTE É O DO INTERESSE PESSOAL E NÃO DO
COLETIVO, IDÉIA QUE CERTAMENTE NÃO CONTRIBUI PARA UMA SOCIEDADE MELHOR,
MAIS JUSTA E MAIS DIGNA. NEM SEMPRE A ´ESCOLHA´ QUE PARECE MAIS
´CONVENIENTE´ PARA O ADMINISTRADOR É A QUE PRODUZ MELHOR RESULTADO
PARA A NAÇÃO, SOB UMA ÓTICA DE EFICIÊNCIA DE RESULTADOS. O AGENTE POLÍTICO
(MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO, EXECUTIVO E JUDICIÁRIO) É O ´MEIO´ IDEALIZADO
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PELO LEGISLADOR PARA QUE OS INTERESSES DO ´POVO´ SEJAM ATENDIDOS
ADEQUADAMENTE, SENDO A FUNÇÃO/CARGO OS INSTRUMENTOS CONCRETOS PELOS
QUAIS SE PROCURA EFETIVAMENTE REALIZAR ATOS EM PROL DA COMUNIDADE, ISTO
É, TAL ESTRUTURA DEVE EXISTIR SOMENTE PARA SERVIR AO ´VERDADEIRO E ÚNICO
DETENTOR DO PODER´, FATO POR VEZES ESQUECIDO OU IGNORADO PELO AGENTE NO
EXERCÍCIO DA SUA ´FUNÇÃO´.

AINDA QUE SE RECONHEÇA TAL ´REALIDADE´ (INFELIZMENTE) DEVE-SE TER EXTREMO
CUIDADO, QUANDO SE ´ALEGA´ QUE TODOS (SEM EXCEÇÃO) ESTÃO OU SÃO ´
COMPROMETIDOS´ COM TAL ´ SISTEMA´. COMO JÁ AFIRMAMOS, EXISTE GRANDE
´NÚMERO DE BRASILEIROS´ QUE NÃO PENSAM, AGEM OU CONCORDAM COM TAIS
PRÁTICAS. SE ´SUA VOZ´ AINDA NÃO É PERCEBIDA COM O ´CLAMOR´ QUE DEVERIA SE
´REVELAR´ É PORQUE TAL ´MANIFESTAÇÃO´ AINDA É INSUFICIENTE DIANTE DA ´
FORÇA´ EMPREGADA EM SENTIDO CONTRÁRIO PARA ´ESCAMOTEAR´ A ´DURA
REALIDADE´ , DEVENDO-SE ASSIM EMPREENDER MAIORES E MELHORES ESFORÇOS
PARA QUE QUEM SABE UM DIA, POSSAMOS REALMENTE NOS ORGULHAR DO PAÍS EM
QUE VIVEMOS, QUANDO ENTÃO E CERTAMENTE, O INTERESSE PÚBLICO NOS TERMOS
DA CARTA POLÍTICA PREVALECERÁ, NÃO SENDO ´FIGURA DE RETÓRICA´. O JULGADOR
MAIS UMA VEZ AFIRMA, QUE RECONHECE PORÉM QUE INFELIZMENTE AINDA EXISTEM
DIVERSOS INDIVÍDUOS QUE AGEM SOMENTE PENSANDO EM ATENDER (SATISFAZER)
INTERESSE PRÓPRIO, AINDA QUE TAL CONDUTA SEJA IMORAL E ÉTICA, DIANTE DO
TEMA INTERESSE PÚBLICO QUE DEVE PREVALECER SOBRE O PARTICULAR, HAVENDO
A NECESSIDADE DE SE ´ CORTAR´ O MAL PELA RAIZ, SOB PENA DE SE COMPROMETER
AS GERAÇÕES FUTURAS.

O BEM DO PAÍS DEVE SE SOBREPOR AO INTERESSE DO PARTICULAR. OS BRASILEIROS
(JORNALISTAS OU NÃO) DEVEM PROCEDER NO DIA A DIA DE FORMA CLARA, HONESTA,
LEAL E OBJETIVA, DE MOLDE A CONTRIBUIR DIRETAMENTE PARA O
ENGRANDECIMENTO DA SOCIEDADE. NÃO HÁ ´ACEITAR-SE´ CRÍTICA, AINDA QUE
ADVINDA DE UM DOS EXPOENTES DA SOCIEDADE (SOB A ÓTICA INTELECTUAL OU
NÃO) QUANDO ESTA DESBORDA DE ´COMANDOS´ INERENTES A TAL SISTEMA.
AFIRMAMOS, QUE O PRIMEIRO RÉU PODERIA TER ELABORADO SUA CRÍTICA,
RELACIONADA AO ´MODO´ DE ELEIÇÃO DE OCUPANTES DE TAIS FUNÇÕES (PÚBLICAS)
SEM INDICAR COM PRECISÃO QUALQUER NOME QUE SEJA E CASO ASSIM PROCEDA (O
QUE NÃO SE REVELA POR SI SÓ, UMA ATITUDE INADEQUADA) DEVE DEMONSTRAR (DE
FORMA CLARA E OBJETIVA) QUE TAL ´ INDICAÇÃO´ É FRUTO DE ACONTECIMENTO
CONCRETO E OBJETIVO, QUE PODE NÃO RESULTAR DA EFICIÊNCIA, APTIDÃO E
INTELECTO DOS ´INDICADOS´.

TODA E QUALQUER GENERALIZAÇÃO (AINDA QUE DIANTE DE UM FATO ´ DO MAL´)
NÃO É TOLERÁVEL E NÃO PODE SER ACEITÁVEL. A INDICAÇÃO ALUDIDA (PARENTES
DO ORA AUTOR) PODERIA ´DECORRER´ EVENTUALMENTE DO ATUAR PESSOAL DESTES,
ISTO É, SEM QUE O ORA AUTOR TIVESSE QUALQUER INGERÊNCIA NO´PLEITO OU NA
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DECISÃO EM FOCO´, TENDO CIÊNCIA DA POSTURA DO PODER CENTRAL ´A POSTERIORI´.
NÃO HÁ ACEITAR-SE TAL CRÍTICA, SEM A CERTEZA AINDA QUE POR INDÍCIOS, DE QUE
O AUTOR QUANDO DO EXERCÍCIO DA SUA PROFISSÃO, OBJETIVAVA PURA E
SIMPLESMENTE, AJUDAR SEUS PARENTES, DESVIANDO-SE DA SUA REAL ´FUNÇÃO
(TRANSMITIR UM FATO DE INTERESSE PÚBLICO DE FORMA OBJETIVA, AGINDO COM
LEALDADE PERANTE SEU LEITOR) OU AO MENOS ´SABENDO´ QUE DIANTE DE POSTURA
LEVADA A EFEITO (DADA SUA ATIVIDADE) PODERIA SER ´AGRACIADO´ POR QUEM DE
DIREITO (DIRETA OU INDIRETAMENTE) HAVENDO NESSA SEGUNDA HIPÓTESE, A
NECESSIDADE DE SE ´PROVAR´ QUE ALTERA A REALIDADE DOS FATOS (LIVRE E
CONSCIENTEMENTE) INDUZINDO O SEU LEITOR EM ERRO QUANDO DA ANÁLISE DE
CERTO TEMA. AO QUE PARECE, ´JUSTIFICAR´ TAL ´ INDICAÇÃO´ (POR PARTE DA
AUTORIDADE RESPECTIVA) COM ´BASE´ EM POSSÍVEL ´TROCA DE FAVORES´ OU
´GRATIDÃO´ PARA COM CERTO PROFISSIONAL, COMO SE A SUA CONSCIÊNCIA PUDESSE
SER ´NEGOCIADA´ É TEMA ´RELEVANTE´ E QUE CERTAMENTE DEPENDE DA ´
COMPROVAÇÃO´ DE TAL ARGUMENTO (´ABANDONO´ PELO AUTOR DA SUA
CONSCIÊNCIA QUANDO EXERCE SUA PROFISSÃO).

O INDIVÍDUO (MÉDIO) QUE ´ABANDONA´ O OBJETIVO MAIOR DE QUALQUER PROFISSÃO
(LIVRE E CONSCIENTEMENTE) DE MOLDE A ATINGIR PROVEITO PESSOAL (DIRETA OU
INDIRETAMENTE) CERTAMENTE NÃO É ÉTICO E NÃO ATENTA PARA UMA MORAL, NA
MEDIDA EM QUE SE EXIGE ´ DE TODOS´ SACRIFÍCIO EM PROL DO ´BEM MAIOR´
(SATISFAÇÃO DOS INTERESSES DA MAIORIA).

AFIRMAR-SE QUE O ORA AUTOR NÃO É ´ÉTICO´ E NÃO DETÉM TAL ´MORAL´ AINDA QUE
DIANTE DE UMA SOCIEDADE CONTURBADA (A TODA EVIDÊNCIA), NA MEDIDA EM QUE
´AGE´ DE FORMA DIVERSA DAQUELA MORALMENTE TIDA COMO ACEITÁVEL, SEM
OFERECER CONCRETAMENTE ELEMENTO CONCRETO, AINDA QUE INDICIÁRIO HÁBIL A
REVELAR TAL ´OPÇÃO´, É CONSAGRAR-SE O ABUSO, FATO COM QUE NÃO PODEMOS
COMPACTUAR. A ´CRÍTICA´ CONSTRUTIVA, SERIA AQUELA QUE APRESENTASSE TAIS
FATOS DE FORMA ´MAIS CLARA E OBJETIVA´ AINDA QUE A ´ COMPROVAÇÃO´ DO QUE
SE ALEGA, SEJA A TODA EVIDÊNCIA ´ MUITO DIFÍCIL´, FATO QUE DEVERIA SER
COGITADO PELO IDEALIZADOR DA OBRA ANTES DE DIVULGAR SEU PENSAMENTO.

RESTA A IMPRESSÃO NO ESPÍRITO DO JULGADOR ACERCA DE UMA ´ACUSAÇÃO
GENÉRICA´ RELATIVAMENTE AO ORA AUTOR, ´FUNDADA´ EM ´DOENÇA´ QUE
CONTAMINA PARTE DA NOSSA SOCIEDADE, ESQUECENDO-SE (O IDEALIZADOR DA
OBRA) QUE AINDA EXISTE ´CIDADÃO´ DIGNO, HONESTO, TRABALHADOR E HONRADO,
QUE AGE EM BENEFÍCIO DA NAÇÃO, NÃO SE DEVENDO ´ CONFUNDIR´ ATUAÇÃO
PESSOAL DIVERSA (DE QUALQUER PROFISSIONAL) COM ´ABANDONO´ DO MISTER
RESPECTIVO, HAVENDO ENTÃO A NECESSIDADE (OBJETIVA) DE SE ´COMPROVAR´
(AINDA QUE POR INDÍCIOS) O QUE SE ALEGA. RESTA A IMPRESSÃO DE QUE A CRÍTICA
ALUDIDA, TAMBÉM SE REFERE À ´GRATIDÃO´ DOS ´ GOVERNANTES´ DIANTE DA
POSTURA PROFISSIONAL DO JORNALISTA CITADO, PARECENDO QUE SE TAIS FATOS
SÃO ´REAIS´ (O QUE NÃO SE PODE AFIRMAR COM A CERTEZA QUE É NECESSÁRIA) O
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ORA AUTOR NÃO PODE SER ´CRITICADO´ POR EXERCER SUA PROFISSÃO (LIVRE E
CONSCIENTEMENTE: VOLTADA PARA O BEM COMUM: AO SEU VER: AUTOR) DE MOLDE
A ´SATISFAZER´ INTERESSES ´OUTROS´ (QUE NÃO SEJAM DA POPULAÇÃO), PODENDO-
SE ´ CONCLUIR´ QUE SE ERRO EXISTE, ESTE É PERPETRADO PELA AUTORIDADE E NÃO
PELO ´JORNALISTA´, VEZ QUE TODOS DEVEM EXERCER SUAS ´ATIVIDADES´ DE FORMA
INDEPENDENTE E HARMÔNICA.

FAÇO MAIS UMA VEZ ALUSÃO A MENÇÃO PROMOVIDA PELA PARTE RÉ
RELATIVAMENTE AO TEMA QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO ´ ENVOLVENDO´ O ORA
AUTOR, AFIRMANDO QUE TAL ´MANIFESTAÇÃO´ DE PENSAMENTO, DESBORDA DO
RAZOÁVEL, NA MEDIDA EM QUE PARECE SE TRATAR DE ACUSAÇÃO VAGA, GENÉRICA
E INCONSISTENTE, DEVENDO-SE ENTÃO SALIENTAR QUE SE O PRIMEIRO RÉU DISPÕE
DE INFORMAÇÕES CONCRETAS E OBJETIVAS ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DO AUTOR EM
TAL ´EPISÓDIO´ PODE E DEVE SE REPORTAR A AUTORIDADE ALUDIDA (POLÍCIA
FEDERAL OU MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL) NARRANDO O QUE ´SABE´ PARA QUE
PROVIDÊNCIAS SEJAM ADOTADAS POR QUEM DE DIREITO, DESTACANDO-SE AINDA
QUE PODERIA NESTE FEITO (ORDINÁRIA) EXIBIR ELEMENTOS CONCRETOS QUE
RESPALDASSEM TAL ALEGAÇÃO, FATO QUE NÃO OCORREU, REVELANDO-SE TAL
PRÁTICA ILEGÍTIMA. A PARTE RÉ FALTA COM O DEVER OBJETIVO DE CUIDADO QUE NA
ESPÉCIE SE IMPUNHA, DEIXANDO DE AGIR QUANDO DEVERIA E PODERIA PARA EVITAR
TAL FATO. A PARTE RÉ AGIU DE FORMA NEGLIGENTE E/OU IMPRUDENTE. O SERVIÇO
´PRESTADO´ AOS LEITORES DA REVISTA ´VEJA´ NÃO PARECE EFICIENTE, ADEQUADO E
SEGURO. O ´RISCO´ ASSUMIDO PELA PARTE RÉ DIANTE DA ´FORMA DE
APRESENTAÇÃO´ DE TAL CRÍTICA, OCORREU DE FORMA LIVRE E CONSCIENTE, SEM
QUE HAJA CAUSA EXCLUDENTE DA SUA RESPONSABILIDADE.

O HOMEM ´MÉDIO´ (JORNALISTA ´ COMUM´) QUE VIVENCIASSE TAL SITUAÇÃO,
CERTAMENTE NÃO FICARIA FELIZ E SATISFEITO, DIANTE DA CRÍTICA LEVADA A
EFEITO PELA PARTE RÉ, PARECENDO QUE NÃO É FATO QUE ESGOTA SEUS EFEITOS
NUM ÚNICO MOMENTO, VEZ QUE ´INTEGRA O DIA A DIA´.

AINDA QUE O AUTOR SEJA UMA FIGURA PÚBLICA, CERTOS LIMITES (DE CRÍTICA
QUANTO À SUA ATUAÇÃO PROFISSIONAL) DEVEM SER RESPEITADOS E OBSERVADOS
POR TODOS, SOB PENA DE CONSAGRAÇÃO DE UMA LIBERDADE ABSOLUTA DE
EXPRESSÃO, NÃO HAVENDO NO SISTEMA VIGENTE, OUTRO DIREITO ABSOLUTO QUE
NÃO SEJA O RELACIONADO A VIDA E SAÚDE DO CIDADÃO. A ´LIBERDADE´
PRECONIZADA PELA PARTE RÉ NO CASO EM EXAME, PARECE DESPROPOSITADA,
INCAPAZ DE GERAR UM ENGRANDECIMENTO DO PAÍS. A SITUAÇÃO SUPRA, DECORREU
EXCLUSIVAMENTE DO ATUAR INADEQUADO DA PARTE RÉ. PARA EFEITO DE ´FIXAÇÃO
DO VALOR DA INDENIZAÇÃO EM FOCO´, IREMOS ´ATENTAR´ PARA OS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, AFORA O QUE VEDA O LOCUPLETAMENTO
INDEVIDO E O RELACIONADO AO CARÁTER PEDAGÓGICO (EDUCATIVO) DA SANÇÃO.
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À LUZ DAS ´QUALIDADES´ DAS PARTES (PESSOAIS E PROFISSIONAIS), A CONDUTA EM SI
(CONTEÚDO DAS REPORTAGENS CITADAS), A CULPA DA RÉ, O GRAU DE CULPA
ALUDIDO (GRAVE) E AS CONSEQUÊNCIAS DECORRENTES DO EVENTO, TENHO QUE A
QUANTIA MAIS ´ADEQUADA´ (SUFICIENTE) PARA COMPENSAR TAL PREJUÍZO É DA
ORDEM DE R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS), QUE SERÁ ATUALIZADA
MONETARIAMENTE DESDE A PUBLICAÇÃO DESTA DECISÃO, ACRESCIDA DE JUROS DE
1% AO MÊS A CONTAR DA CITAÇÃO. EM SUA DERRADEIRA MANIFESTAÇÃO, A PARTE
RÉ APRESENTA ´DOCUMENTO´ PROCURANDO RESPALDAR OS ARGUMENTOS
OFERTADOS EM SUA DEFESA E QUE DIZ COM MATÉRIA JORNALÍSTICA ONDE SE
´NOTICIA´ A ´INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO´ DO AUTOR PARA O EXERCÍCIO DE ´FUNÇÃO
PÚBLICA´ DO ´PRIMEIRO ESCALÃO´ (GOVERNO FEDERAL).
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ESSE JULGADOR, AINDA QUE DIANTE, DE TAL ´FATO´ (JÁ ´COGITADO´
ANTERIORMENTE), AFIRMA MAIS UMA VEZ QUE ESTE POR SI SÓ NÃO TEM A FORÇAQUE
A PARTE RÉ PRETENDE EMPRESTAR NA ESPÉCIE, SALVO MELHOR JUÍZO. ESSE
JULGADOR ´REAFIRMA´ QUE TAL QUAL O PERSONAGEM ´FICTÍCIO´ E ´FOLCLÓRICO´
CONHECIDO COMO ´VELHINHA DE TAUBATÉ´, ACREDITA OU ´PROCURA ACREDITAR´
QUE A MAIOR PARTE DAS PESSOAS QUE VIVEM EM NOSSO PAÍS SÃO HONRADAS E
HONESTAS, SOB PENA DE ´RECONHECERMOS´ QUE VIVEMOS EM UMA SOCIEDADE
´FALIDA´ QUE NÃO TEM MAIS QUALQUER TIPO DE ´SOLUÇÃO´ PARA A IMENSIDÃO DE
PROBLEMAS DO ´DIA A DIA´. ESSE JULGADOR ´REAFIRMA´ MAIS UMA VEZ, QUE POR
ACREDITAR QUE AINDA EXISTAM NACIONAIS HONESTOS, DIGNOS, LEAIS, DE BOA FÉ E
´TALENTOSOS´ (ASSIM COMO O RÉU – DIEGO), PREFERE ´ACREDITAR´ QUE QUANDO O
´GOVERNO FEDERAL´ DECIDIU PELA ´INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO´ DO AUTOR PARA O
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA ALUDIDA, NÃO TEVE COMO ´MOTIVAÇÃO´ UMA
´RECOMPENSA´ PELO EVENTUAL DESSERVIÇO PRATICADO PELO MESMO NO EXERCÍCIO
DA FUNÇÃO ALUDIDA (BEM INFORMAR O CIDADÃO COMUM ACERCA DE FATOS
´POLÍTICOS´), ADMITINDO A ´POSSIBILIDADE REAL E OBJETIVA´ DE REALMENTE
´RECOMPENSAR´ OU ´RECONHECER´ O TRABALHO LEVADO A CABO PELO MESMO
(AUTOR) AO LONGO DOS ANOS, DADA SUA ´QUALIDADE´ DE JORNALISTA, VEZ QUE
ESTE ´AO VER´ DA AUTORIDADE ALUDIDA (JUÍZO DE VALOR DA MESMA), PODE TER
REVELADO UM ´PROFISSIONALISMO´ QUE SE ENTENDE ´ADEQUADO´ A QUEM DE
DIREITO, FATO ESSE QUE PODE NÃO SE CONFUNDIR COM A ´PREMISSA´ ADOTADA PELA
PARTE RÉ EM SUAS PUBLICAÇÕES. O JULGADOR ´REAFIRMA´ QUE QUANDO DE TAL
´RECOMPENSA´, PODE-SE A TODA EVIDÊNCIA UTILIZAR DE TAL ´PRERROGATIVA´
(LEGÍTIMA), DE FORMA MORAL E ÉTICA (NA VISÃO DO ´GRUPO´ QUE DETÉM O PODER
´CENTRAL´), NÃO SE PODENDO AFIRMAR DE FORMA ISOLADA QUE TAL FATO
REPRESENTE OU REVELE QUE QUANDO DO EXERCÍCIO DE SUA ´ATIVIDADE FIM´ O
AUTOR SABEDOR DA POSSIBILIDADE DESTE ´OU UM SEU PARENTE´ SER DE ALGUMA
MANEIRA ´RECOMPENSADO´, CONSIDERADO O TEMA CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA,
DECIDIU LIVRE E ESPONTANEAMENTE ´ABANDONAR´ A FINALIDADE DE SEU MISTER
PARA ´CEDENDO AS TENTAÇÕES´ DO ´PODER´, DECIDIR POR SE DESVIAR DE SUA
´MISSÃO´.

O JULGADOR ´REAFIRMA´ QUE PODE SER ´CONSIDERADO´ UM SER ´UTÓPICO´ POR
AINDA QUERER ACREDITAR QUE NEM TUDO O QUE NOS ´RODEIA´ É ´RUIM´ OU ESTÁ
´VICIADO´, ACREDITANDO FIELMENTE QUE O ENGRANDECIMENTO DA NAÇÃO PASSA
NECESSARIAMENTE POR UM SALUTAR DEBATE DEMOCRÁTICO POR TODOS OS
COMPONENTES DE NOSSA SOCIEDADE, SEM QUE SE POSSA A PRIORI (OBJETIVAMENTE)
AFIRMAR QUE QUALQUER DELES ESTÁ ´CERTO OU ERRADO´, VEZ QUE SOMENTE À
POPULAÇÃO COMPETE REALIZAR TAL ´JUÍZO DE VALOR´, PARECENDO QUE A MISSÃO
EMPREENDIDA PELO AUTOR E PELO RÉU (DIEGO) É DE EXTREMA RELEVÂNCIA SOCIAL,
DIANTE DO TEMA DIREITO/DEVER DE EXPRESSÃO, QUE DEVE SER USADO DE FORMA
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OBJETIVA, HONESTA E REAL, SEM QUE O ´MODO DO EXERCÍCIO´ (PESSOAL DE CADA
PROFISSIONAL) POSSA SER TIDO COMO PROPOSITADAMENTE DESVIRTUADO DE SUA
FINALIDADE BÁSICA, DADA A ´VONTADE´ DO MESMO (PROFISSIONAL), DE AUFERIR
BENEFÍCIOS (ECONÔMICOS OU NÃO) EM RAZÃO DE TAL ´DESVIO´.

ASSIM SENDO, CONSIDERANDO TAIS ARGUMENTOS, JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS
CONTIDOS NA INICIAL, PARA EFEITO DE CONDENAR À RÉ EM QUANTIA ATINENTE AO
TEMA DANOS MORAIS, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO RETRO, DEVENDO A PARTE
RÉ PAGAR AINDA AS DESPESAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO DE 10% DO
VALOR DA CONDENAÇÃO.

P. R. I. TRANSITADO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE.

RIO DE JANEIRO, 17 DE ABRIL DE 2007.

SERGIO WAJZENBERG JUIZ DE DIREITO

Leia a decisão sobre o incidente citado por Kennedy

Processo nº: 2006.001.076179-2A

Movimento: 4

Tipo do movimento: Conclus?o ao Juiz

Decisão : PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA CAPITAL

Feito: 76.179/2006

D E C I S Ã O Inicial de fls. 02/10, com documentos de fls. 11/60. Manifestação do excepto em
22/11/2006. CONHEÇO DO INCIDENTE SUPRA, presentes os pressupostos de admissibilidade. Nos
autos da ação de cognição, figuram no polo passivo DIOGO MAINARD e EDITORA ABRIL S/A, onde
se requer: ´… CONDENAR … DANO MORAL … RESPONSABILIDADE CIVIL …´. O primeiro réu
(DIOGO), reside no Município do Rio de Janeiro e a EDITORA ABRIL S/A tem sua ´sede´ em São
Paulo.

O excipiente afirma que o juízo competente para conhecer e decidir da lide em foco é o de São Paulo.
Ressalto que o excepto reside no Município do Rio de Janeiro. Na forma do artigo 100 V § único do
Código de Processo Civil, nas ações de reparação de dano em razão do delito, o juízo ´competente´ é o
do Foro do domicílio do autor ou o local do fato, afirmando-se que na expressão delito se incluem o
delito ´civil´.

No caso de dano causado em diversos lugares, o autor pode ´a sua escolha´ propor a ação em qualquer
dos Foros correspondentes. Nas hipóteses dos danos causados por notícias publicadas pela ´imprensa´,
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considera-se como lugar do ato ou fato, o local em que residem as pessoas prejudicadas. Na verdade,
este juízo (Estado do Rio de Janeiro), é salvo melhor juízo, o competente para conhecer e decidir da lide
em foco, à luz da causa de pedir, pedido e do melhor direito objetivo aplicável à espécie, salientando-se
também que a regra do artigo 94 § 4º do Código de Processo Civil, que permitem também ao autor
(excepto), eleger o Foro aludido, ainda que os réus tenham domicílio diverso. Face aos argumentos
acima citados, ainda que singelos, NEGO PROVIMENTO A PRETENSÃO ALUDIDA.

Intimem-se.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007.

SÉRGIO WAJZENBERG Juiz de Direito

Date Created
22/04/2007
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